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RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo analisar a eficiência da fiscalização dos Conselhos 
Regionais de Enfermagem utilizando a Data Envelopment Analysis, um modelo 
econométrico que vem sendo amplamente utilizado na administração pública. Este 
modelo determina um score de eficiência técnica a partir das variáveis selecionadas 
como inputs e outputs, identificando as unidades eficientes (benchmarkings) e as 
unidades ineficientes com as respectivas fontes de ineficiência, apontando as medidas 
para saná-las, com vistas a alcançar a eficiência técnica. Observou-se neste estudo 
que as unidades de Conselhos Regionais de Enfermagem que alcançaram a eficiência 
técnica, tiveram um bom desempenho nas atividades inerentes ao ato de fiscalizar 
utilizadas como variáveis neste estudo. Por outro lado, os Conselhos Regionais de 
Enfermagem ineficientes apontados precisam concentrar esforços e desenvolver 
estratégias para impulsionar a sua produtividade e  alcançarem a fronteira de 
eficiência. 

 

Palavras-chave: Data Envelopment Analysis. Administração Pública. Benchmarking. 
Eficiência. Fiscalização. 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study aimed to analyze the inspection efficiency of the Regional Nursing Councils 
using the Data Envelopment Analysis, an econometric model that has been widely 
used in public administration. This model determines a technical efficiency score from 
the variables selected as inputs and outputs, identifying the efficient units 
(benchmarkings), and the inefficient units with the respective sources of inefficiency, 
pointing out the measures to remedy them, with a view to achieving technical 
efficiency. It was observed in this study that the units of Regional Nursing Councils that 
achieved technical efficiency, had a good performance in the activities inherent to the 
act of supervising used as variables in this study. On the other hand, the inefficient 
Regional Nursing Councils mentioned, need to concentrate efforts and develop 
strategies to boost their productivity and reach the frontier of efficiency. 

 

Keywords: Data Envelopment Analysis. Public Administration. Benchmarking. 
Efficiency. Inspecction. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 APRESENTAÇÃO 

 

A eficiência no setor público vem sendo objeto de pesquisa mundial. No Brasil, 

a introdução do tema “eficiência” como um dos princípios da Administração Pública 

na Constituição Federal (CF) de 1988 (BRASIL, 1988) ocorreu por meio da Emenda 

Constitucional (EC) n. 19, de 04 de junho de 1998 (BRASIL, 1998), por causa do novo 

cenário econômico-político mundial que, com a globalização e o neoliberalismo, 

configurou um modelo de Estado mínimo. Como afirma Moraes (1999, p. 127), o 

Estado passou a ser um “prestador de serviços públicos essenciais, como aqueles 

relativos à defesa da pátria, à segurança pública, à administração da justiça, ou ainda, 

à arrecadação de tributos”. 

O Brasil encontra-se em um momento de total descrédito das instituições e 

políticas públicas, alimentado pela percepção de que estas não cumprem as funções 

para as quais foram criadas e pela ideia de que o desvio de finalidade na utilização de 

recursos perpassa por todas as esferas da Administração Pública direta e indireta. 

Em resposta aos anseios da sociedade por uma Administração Pública mais 

transparente e que forneça informações sobre os gastos públicos e os 

correspondentes benefícios agregados, as empresas públicas, em especial, as de 

prestação de serviços, têm investido na mudança do padrão burocrático de gestão. 

Para isso, os administradores públicos necessitam de um conjunto de 

informações gerenciais que permitam a tomada de decisões que garantam o 

cumprimento da respectiva missão institucional com eficiência, eficácia e efetividade, 

com ênfase na gestão por resultados, melhoria do desempenho e qualidade dos 

serviços prestados. 

 

A eficiência é imposta como um dever da administração, definida como aquilo 
que se impõe aos agentes públicos na realização de suas atribuições para 
que seja efetuada com maior presteza e rendimento do labor. Acrescenta que 
é o mais moderno dos princípios constitucionais, e foi incluído na medida em 
que houve a necessidade de ir além da legalidade para melhorar o 
desempenho, de modo a se exigir melhores resultados em favor do serviço 
público para atendimento das demandas da sociedade, nada mais além de 
que o dever de boa administração (MEIRELLES, 2003, p. 94). 
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Dessa forma, a plena aplicabilidade do princípio da eficiência impõe-se a todos 

os órgãos da Administração Pública, direta e indireta, incluindo as entidades como os 

Conselhos Profissionais, de difícil descrição de sua caracterização jurídica no Direito 

brasileiro, mas que possuem o importante papel constitucional (art. 5º, inc. XIII, CF de 

1988)  (BRASIL, 1988) de regulamentação e da imposição dos limites ao exercício da 

liberdade profissional no Brasil. 

O Sistema Conselho Federal de Enfermagem/Conselhos Regionais de 

Enfermagem (Sistema COFEN/CORENs) foi instituído pela Lei n. 5.905, de 12 de julho 

de 1973, com a missão de normatizar e fiscalizar o exercício profissional da 

Enfermagem, in verbis: 

 

Art. 1º São criados o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e os 
Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN), constituindo em seu 
conjunto uma autarquia,vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. 
Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos 
disciplinadores do exercício da profissão de enfermeiro e das demais 
profissões compreendidas nos serviço de enfermagem. 
Art. 3º O Conselho Federal, ao qual ficam subordinados os Conselhos 
Regionais, terá jurisdição em todo o território nacional e sede na Capital da 
República. 
Art. 4º Haverá um Conselho Regional em cada Estado e Território, com sede 
na respectiva capital, e no Distrito Federal. 
[...] (BRASIL, 1973, n. p.). 

 

O Sistema COFEN/CORENs, constituído por autarquias federais fiscalizadoras 

do exercício da profissão de Enfermagem, nasceu para atender os interesses públicos 

e sociais, ao defender a legalidade e os princípios éticos da profissão, garantindo a 

preservação de valores elementares como a vida, a integridade e a segurança física 

das pessoas, que é alcançado por meio da atribuição legal de fiscalizar e regular o 

exercício da profissão, com profundo amparo na legislação, em especial pautados na 

Carta Magna, na Lei do Exercício Profissional da Enfermagem – Lei n. 7.498, de 25 

de junho de 1986 – (BRASIL, 1986) e demais normativos da autarquia. 

Assim, em sua área finalística, destaca-se como principal delegação 

constitucional, o dever de normatizar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional na 

área de Enfermagem, com observância de seus princípios éticos profissionais. 

Embora cada um dos entes do Sistema COFEN-CORENs seja dotado de 

personalidade jurídica de direito público, ao COFEN é atribuída a uniformização de 

procedimentos administrativos, zelando pelo bom funcionamento de todas as 28 
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entidades, ao passo que cabe aos Conselhos Regionais a interação direta com os 

profissionais de sua circunscrição, primando pela disciplina e fiscalização do exercício 

da profissão. 

Uma consequência direta e esperada com a criação de um conselho 

profissional, puramente focado na área da Enfermagem, é o aprimoramento da 

regulamentação específica, almejando a eficiência e a prática profissional com mais 

segurança tanto para os profissionais de Enfermagem, quanto para os usuários, ao 

prevenir inconformidades e infrações e ao fazer cumprir os preceitos éticos e legais 

da profissão. 

Considerando todo o exposto, o presente projeto tem o objetivo de medir a 

eficiência do desempenho da fiscalização, uma das principais atividades finalísticas 

dos CORENs que integram o sistema COFEN-CORENs. Os dados a serem 

analisados foram obtidos através de solicitação formal ao COFEN dos dados oriundos 

dos Relatórios Trimestrais de Fiscalização, conforme descritos no Anexo I (vide Anexo 

B) da Resolução COFEN n. 598, de 17 de dezembro de 2018 (vide Anexo A) (BRASIL, 

2018a), que aprova os Relatórios Trimestrais de Fiscalização e de processos éticos – 

que são enviados pelos CORENs ao final de cada trimestre ao COFEN, bem como no 

Relatório de Gestão do COFEN - Exercício de 2019, coletados no Tribunal de Contas 

da União (TCU) (BRASIL, 2019d). 

Considerando o propósito de atender ao desafio de proporcionar um 

nivelamento em eficiência da fiscalização profissional em todos CORENs, 

identificando as melhores práticas (benchmarkings) encontradas na amostra, ao 

responder a formulação da questão norteadora deste estudo se é possível ser 

eficiente no processo de fiscalização no Sistema COFEN-CORENs, em caso 

afirmativo desta sentença, qual(is) o(s) Coren (’s) identificado(s) para atuar(em) como 

benchmarking. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Mensurar a eficiência do Departamento de Fiscalização (DEFIS) dos 27 

CORENs integrantes do Sistema COFEN-CORENs. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

• Obter a máxima eficácia do Modelo matemático Data Envelopment Analysis 

(DEA), conforme os objetivos mencionados por Gomes, Mello e Lins (2001); 

• Comparar, dentro da amostra a ser estudada, ou seja, os 27 regionais, um certo 

número de CORENs que se diferenciam nas quantidades de inputs que 

consomem e de outputs que produzem;  

• Identificar as unidades regionais eficientes, medir e localizar a ineficiência e 

estimar uma função de produção (fronteira da eficiência) que fornecerá o 

benchmarking para aquelas unidades regionais ineficientes (ao identificar as 

origens e quantidades de ineficiência relativas de cada um dos 27 CORENs, é 

possível analisar qualquer de suas dimensões relativas aos outputs; 

• Identificar, no conjunto da amostra, a fronteira de eficiência, que compreende 

o conjunto de unidades regionais Pareto eficientes; 

• Determinar a eficiência relativa das Decision Makings Units (DMUs) (Conselhos 

Regionais), contemplando cada uma, relativamente a todas as outras que 

compõem o grupo a ser estudado; 

• Subsidiar estratégias de produção que maximizem a eficiência dos regionais 

avaliados, corrigindo os ineficientes por meio da determinação de alvos; e 

• Estabelecer taxas de substituição entre os outputs entradas, entre as outputs e 

entre inputs e outputs, permitindo a tomada de decisões gerenciais. 

 

A par de todas as possibilidades de análise de eficiência que se espera, o maior 

desafio é fazer com que as informações geradas sejam úteis e apropriadas ao 

processo decisório no Sistema COFEN-CORENs. essencialmente para facilitar a 



 

 

25 

tarefa do gestor na busca por maximizar os resultados dos recursos públicos para a 

sociedade da qual ele faz parte. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Justifica-se esse estudo pela relevância do significado da eficiência na 

Administração Pública e pela possibilidade de se utilizar uma ferramenta matemática 

consolidada e o amplo desenvolvimento de técnicas para a análise da eficiência. 

Outrossim, a escolha da comparação da análise de eficiência da fiscalização 

dos diversos regionais do Sistema COFEN-CORENs, deve-se à importância desta, 

que é uma das principais atividades finalísticas dos conselhos profissionais e vêm 

demonstrando ser uma preocupação dos órgãos e entidades de controle externo, 

além de incompreendida a sua importância pelos profissionais de Enfermagem. 

A seleção das variáveis se deu com base nos dados dos relatórios de 

fiscalização dos 27 regionais, enviados trimestralmente por estes ao COFEN em 

cumprimento à Resolução COFEN n. 598/2018 (vide Anexo A), pelo Relatório de 

Gestão do COFEN, encontrado no TCU, (Brasil, 2019d), acrescidos de outras tantas, 

julgadas necessárias pelo autor e orientador para elucidar a diversidade geográfica e 

acessibilidade das jurisdições. 

 

1.4 ESTRUTURAÇÃO DOS CAPÍTULOS 

 

O propósito que norteou o escopo deste estudo de caráter exploratório foi a 

aplicação e avaliação da metodologia Análise por Envoltória de Dados (Data 

Envelopment Analysis – DEA), como ferramenta para a análise de eficiência e as suas 

aplicações na Administração Pública. A vantagem desta técnica consiste no fato dela 

utilizar o conceito de eficiência relativa. 

De forma geral, o objetivo principal da DEA é comparar um conjunto de 

unidades que realizam tarefas similares e se diferenciam quanto aos recursos que 

consomem e aos resultados que produzem. 

O presente estudo estruturou-se em capítulos, iniciando pelo Referencial 

Teórico, elaborado por meio de uma extenuante revisão da literatura, apresentando 

os principais termos utilizados, muitos, de modo corriqueiro e com equívocos 

semânticos, e conceitos pertinentes na descrição das pesquisas que utilizaram a DEA. 
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A seguir, ainda no primeiro capítulo, passa-se a uma abordagem do Modelo 

econométrico DEA, apresentando um breve histórico de estudos e aplicações. Em 

seguida, as bases conceituais em um nível que permita a sua compreensão e 

adequada aplicabilidade no propósito deste estudo. 

Neste capítulo ainda abordou-se um item sobre os Conselhos Profissionais, o 

Sistema COFEN-CORENs e a fiscalização da Enfermagem, seus aspectos, estado da 

arte e regulamentações. 

No capítulo tangente aos métodos empregados na pesquisa foram abordados 

os fundamentos para o desenvolvimento desta pesquisa e fundamentação teórica, 

com a definição dos insumos (inputs) e resultados (outputs) selecionados e analisadas 

as suas possíveis ponderações, considerando a abrangência e diversidade geográfica 

das unidades-escopo deste projeto, os 27 regionais que compõem o Sistema COFEN-

CORENs. 

Ao final deste capítulo, foi inserido a demonstração da inserção dos dados no 

sistema sob a forma de um passo a passo com orientações e figuras, como uma 

maneira de disseminar a possibilidade de sua utilização. 

O capítulo seguinte foi destinado à aplicação prática do DEA como um Modelo 

matemático, os seus resultados explicitados com análise descritiva dos seus 

respectivos significados. Neste foram apresentadas as considerações baseadas nos 

resultados encontrados na aplicação do Modelo DEA. 

Ao final do presente estudo, no item conclusão, foram descritos a avaliação da 

aplicação do DEA ao objeto que se propõe, ou seja, análise comparativa da eficiência, 

a identificação de unidades (DMUs), benchmarking e a sugestão e/ou constatação da 

necessidade de estudos adicionais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 BASES CONCEITUAIS 

 

Nesta seção serão abordados alguns conceitos fundamentais necessários para 

a perfeita compreensão dessa pesquisa. 

Ao se buscar na literatura pela palavra-chave “Análise Envoltória de Dados” 

(Data Envelopment Analysis – DEA), encontramos muitos outros termos citados no 

texto dos artigos selecionados, relevantes para a elucidação da matéria. Alguns são 

bastante conhecidos e muito utilizados, tais como: eficiência, eficácia, efetividade, 

avaliação, desempenho, benchmarking, produtividade. E ainda outros mais 

desconhecidos, como fronteira da eficiência, rendimentos de escala e isoquanta. 

 

2.2 EFICÁCIA 

 

A maneira mais simples de conceituar eficácia é que implica em fazer as coisas 

certas, escolher os objetivos certos. 

De uma maneira mais complexa, Daft (1999, p. 00) assim define a eficácia 

aplicada às organizações: 

 

A eficácia organizacional é o grau em que a organização realiza seus 
objetivos. Eficácia é um conceito abrangente. Ela implicitamente leva em 
consideração um leque de variáveis tanto do nível organizacional como do 
departamental. A eficácia avalia a extensão em que os múltiplos objetivos – 
oficiais ou operativos – foram alcançados. 

 

Mello et al. (2005, p. 1) explicam que a “eficácia está ligada apenas ao que é 

produzido, sem levar em conta os recursos utilizados”. 

O julgamento da eficácia depende das expectativas, sendo a capacidade de a 

unidade produtiva atingir a produção que tinha como meta, que pode ter sido 

determinada pela própria unidade ou externamente. A eficácia relaciona-se ao 

resultado do trabalho, isto é, se o mesmo ou o seu resultado é adequado a um fim 

proposto. O ideal é que o resultado seja eficaz, adequado a um objetivo ou meta e 

seja produto de uma tarefa realizada de forma eficiente. Ou como amplamente 

encontrado na literatura, “fazer uma coisa certa da forma certa”. 
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Megginson, Mosley e Pietri Júnior (1998) reportam que uma das formas de se 

medir o desempenho organizacional refere-se à eficiência e à eficácia, conceitos que, 

segundo eles, são bem diferentes. Para os autores, eficiência é a capacidade de ‘fazer 

as coisas direito’, é um conceito matemático, afirmando ser a relação entre insumo e 

produto (input e output). Assim, um administrador eficiente é o que consegue produtos 

mais elevados (resultados, produtividade, desempenho) em relação aos insumos 

(mão de obra, material, dinheiro, máquinas e tempo) necessários à sua consecução. 

Em outras palavras, um administrador é considerado eficiente quando minimiza o 

custo dos recursos usados para atingir determinado fim. Da mesma forma, se o 

administrador consegue maximizar os resultados com determinada quantidade de 

insumos, será considerado eficiente. 

De forma semelhante, Peña (2008) define eficácia como sendo uma medida 

normativa do alcance dos objetivos. Nesse sentido, “um administrador que seleciona 

um objetivo inadequadamente ou não alcance os objetivos adequados, é um tomador 

de decisões ineficaz, mesmo que consiga a melhor relação custo benefício. O ideal é 

que a organização seja eficiente e eficaz” (PEÑA, 2008, p.2). 

 

2.3 EFICIÊNCIA 

 

O termo “eficiência” é muito usado intuitivamente e comumente alvo de 

confusões semânticas. Com freqüência, o vocábulo é utilizado inadequadamente 

como sinônimo de outros conceitos, como eficácia e efetividade.  

Na Administração Pública, o termo “eficiência” foi introduzido oficialmente na 

Constituição Federal (CF) de 1998 (BRASIL, 1988) por meio da Emenda 

Constitucional (EC) n. 19, de 04 de junho de 1998, que traz expressamente o Princípio 

da Eficiência, in verbis: 

 

Art. 3º O caput, os incisos I, II, V, VII, X, XI, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XIX e o 
§ 3º do art. 37 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação, acrescendo-se ao artigo os §§ 7º a 9º: 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 
[...]” (BRASIL, 1998, n. p.). 
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Meirelles (2003) afirma que o Princípio da Eficiência exige que a atividade 

administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. E 

continua: 

 

É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta 
em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da 
comunidade e seus membros (MEIRELLES, 2003, p. 94). 

 

No setor privado, o maior objetivo da gestão é a maximização dos lucros. A 

administração pública tem sua atividade voltada para um único objetivo: o bem comum 

da coletividade administrativa. Assim, toda atividade desempenhada pelo gestor 

público deve estar orientada a este objetivo. No entanto, um dos desafios enfrentados 

pelos gestores está em medir a eficiência no setor público. Os governos, fornecendo 

serviços públicos e redistribuindo riquezas por meio de seus programas e políticas, 

necessitam ser avaliados mediante a utilização de parâmetros ou indicadores que 

mensurem a eficiência e eficácia. 

Em ambos os casos, público e privado, conceitua-se a eficiência como sendo 

a combinação ótima dos insumos e métodos necessários (inputs) no processo 

produtivo de modo a gerar o máximo de produto ou resultado (output). Assim, 

eficiência é a capacidade de fazer certo as coisas, minimizando a relação insumo-

produto e, portanto, otimizando a utilização dos recursos. Desta forma, relaciona-se 

com os meios e não com os fins. 

Chiavenato (1994, p. 70) refere que toda organização deve ser analisada sob 

o escopo da eficácia e da eficiência ao mesmo tempo e apresenta as seguintes 

definições: 

 

Eficácia é uma medida normativa do alcance dos resultados, enquanto 
eficiência é uma medida normativa da utilização dos recursos nesse 
processo. [...] A eficiência é uma relação entre custos e benefícios. Assim, a 
eficiência está voltada para a melhor maneira pela qual as coisas devem ser 
feitas ou executadas (métodos), a fim de que os recursos sejam aplicados da 
forma mais racional possível [...]. 

 

Diferentemente da eficácia, a eficiência não se preocupa com os fins, mas 

apenas com os meios, ela se insere nas operações ou processos, com vista voltada 

para os aspectos internos da organização. Logo, quem se preocupa com os fins, em 
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atingir os objetivos é a eficácia, que se insere no êxito do alcance dos objetivos, com 

foco nos aspectos externos da organização. Nesse ponto: 

 

Eficiência é um conceito mais limitado que diz respeito aos trabalhos internos 
da organização. A eficiência organizacional é o volume de recursos utilizados 
para produzir uma unidade de produto. Ela pode ser medida como a razão 
entre as entradas e as saídas. Se uma organização puder conseguir um 
determinado nível de produção com menos recursos que outra, diz-se que 
ela é mais eficiente (DAFT, 1999, p. 39). 

 

Castro (2006, p. 00) afirma que “a eficiência não se preocupa com os fins, mas 

apenas com os meios, ela se insere nas operações, com vista voltada para os 

aspectos internos da organização”. Ele continua: “logo, quem se preocupa com os 

fins, em atingir os objetivos é a eficácia, que se insere no êxito do alcance dos 

objetivos, com foco nos aspectos externos da organização” (CASTRO, 2006, p. 3). 

O alcance da plena eficiência se constitui como uma valor fundamental em uma 

empresa, que devem buscá-la no seu dia a dia. Assim, 

 

[...] a plena eficiência de uma unidade produtiva ocorre quando, para 
aumentar a produção de qualquer output, é necessário reduzir a produção 
de, pelo menos, um output, ou aumentar a utilização de, pelo menos, um. 
Alternativamente,a plena eficiência ocorre quando para diminuir a utilização 
de qualquer input, é necessário aumentar pelo menos um input ou, diminuir a 
produção de pelo menos um output (KOOPMAN, 1951, p. 60). 

 

Para medições de eficiência de unidades produtivas, deve-se considerar este 

conceito sob três prismas, a saber: 1) A eficiência técnica, que requer que se utilize 

um processo de produção que não use mais insumos do que o necessário para 

obtenção de dado nível de produto; 2) A eficiência alocativa, que reflete a habilidade 

da firma em utilizar os insumos em proporções ótimas, dada a relação de preços 

existente entre estes; e, 3) A eficiência econômica, que se refere à capacidade dos 

produtores em conduzirem o processo de produção com minimização de custos ou 

com maximização de lucros, obtida pela combinação das medidas técnica e alocativa. 

A eficiência alocativa se refere à habilidade de combinar recursos e resultados 

em proporções ótimas dados os preços vigentes. A inexistência de qualquer tipo de 

relação de preços entre os resultados inviabiliza a avaliação da eficiência alocativa 

em Administração Pública. 
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Um método de produção é eficiente do ponto de vista tecnológico, quando se 

emprega o menor nível possível de insumos para produzir um dado nível de produção, 

ou ainda quando se obtém o maior nível de produção possível com um dado nível de 

insumo (PEÑA, 2008). Ou ainda, “diz-se que um produtor, que produz dois ou mais 

produtos, é eficiente para certa quantidade de insumo, se ele somente conseguir 

aumentar a produção de um produto, quando diminuir a produção de algum outro” 

(PEÑA, 2008, p. 85). 

A eficiência técnica, então, é um critério que permite comparar o desempenho 

de unidades de produção pertencentes a ambientes institucionais diferentes. As 

instituições públicas perseguem objetivos diferentes aos de uma instituição privada 

cuja busca essencial é o lucro. Portanto, o campo da eficiência técnica é um campo 

comum para se estabelecer comparações entre instituições de diferentes naturezas, 

(LOVELL; SCHIMIDT, 1993 apud CASADO, 2007). 

A eficiência econômica é uma extensão da eficiência técnica, uma vez que 

envolve, além dos aspetos físicos, os monetários. Segundo Peña (2008), a produção 

para ser economicamente eficiente requer a máxima eficiência técnica. Porém, uma 

organização tecnicamente eficiente pode ser ineficiente em termos econômicos, se 

ela não usa a melhor combinação dos insumos que minimiza os custos. 

Do ponto de vista econômico, um método produtivo é mais eficiente que outro, 

quando o primeiro consegue uma quantidade de produto igual ao do segundo com 

custo menor, ou quando com o mesmo custo se obtém um maior nível de produção. 

Deduz-se desses conceitos que a eficiência é um conceito relativo. Compara o 

que foi produzido por uma unidade, dado os recursos disponíveis, com o que foi 

produzido por outra unidade com os mesmos recursos.  

 

2.4 PRODUTIVIDADE 

 

Nos conceitos de eficiência a preocupação era com a quantidade produzida. 

Diferente de produtividade, em que o interesse passa a ser a razão entre o que foi 

produzido e o que foi gasto para produzir, calculado pelo quociente entre essas duas 

quantidades. 
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A produtividade determina o grau de consecução dos objetivos ou eficácia. A 

produtividade não se preocupa com a quantidade produzida, pois lhe interessa a razão 

entre o que foi produzido e o que foi gasto para produzir. Ela relaciona um produto 

com um de seus insumos, por exemplo: a relação aluno-professor, toneladas de 

cereais por hectare, produção cientifica por professor, e no caso desse estudo, 

podemos citar, por exemplo, o número de fiscalizações por Conselho Regional. 

Ferreira e Gomes (2009) conceituam produtividade como sendo a forma de 

utilização dos recursos para realizar a produção e, assim, se expressa pelo quociente 

da produção pelo insumo empregado, recomendando ainda que o insumo seja 

consumido do modo mais racional possível. 

A produtividade expressa o nível de aproveitamento dos recursos empregados. 

É representada pelo quociente das quantidades e custo da produção, ou seja, resulta 

da divisão de duas quantidades diferentes; assim, é expressa em unidades diferentes 

para cada caso. Como exemplo, podemos citar toneladas de cereais por hectare ou a 

relação aluno/professor. 

Se tivermos várias empresas que desenvolvem atividades semelhantes, 

podemos comparar as suas produtividades e investigar porque razão (ões) umas são 

mais produtivas que as outras. Em geral, uma empresa é mais produtiva que outra 

porque tomou decisões que lhe permitem aproveitar melhor os recursos. Essas 

decisões podem perpassar por melhor tecnologia, mão de obra qualificada ou maior 

capacidade gerencial ou pela combinação de um ou mais fatores.O importante é a 

compreensão que as unidades comparadas tomam decisão e por isso são 

denominadas Unidades Tomadoras de Decisão (Decision Makings Units – DMUs). 

No conceito de eficiência está implícito que é uma medida relativa, melhor 

aplicada em conceitos de comparação de produtividade. Ela é avaliada pela 

produtividade observada e a produtividade máxima que poderia ser alcançada e na 

existência de folgas. 

Folgas referem-se às quantidades extras a serem reduzidas ou aumentadas 

nos insumos e produtos para que o produtor atinja o conjunto eficiência após todos os 

insumos e produtos terem sido reduzidos ou aumentados para atingir a isoquanta. 

Após os ajustes adicionais, o plano de produção resultante pertence ao conjunto 

eficiência e, portanto, é eficiente tecnicamente, segundo a definição de Koopmand 

(1951). 
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2.5 FUNÇÃO DE PRODUÇÃO 

 

A definição e a medida de eficiência são derivadas do conceito de função de 

produção, que expressa a relação entre a quantidade física de fatores de produção 

ou insumos e a máxima capacidade física de bens e serviços produzidos, 

pressupondo o método de produção mais eficiente. A função de produção é 

representada pela Equação (1), que se segue: 

 

Q = f (X1.X2.X3.X4....Xn)         (1) 

 

Na representação da função de produção, tem-se que Q é a quantidade do 

produto e, X1. X2. X3. X4..... Xn, são as quantidades empregadas dos n fatores de 

produção. 

Muitas vezes, a função de produção é representada dependendo da quantidade 

empregada de trabalho e matérias-primas e também pode ser representada em 

função do capital (K) e trabalho (L), conforme evidenciado na Equação (2), que se 

segue: 

 

Q = f (L.K)           (2) 

 

A forma geral da curva da função de produção é evidenciada no Gráfico 1, a 

seguir. Ali se tem a demonstração com retornos crescentes de escalas (segmento 0A), 

retornos constantes (segmento AB) e retornos decrescentes de escala (a partir de B). 

O conjunto de alternativas de produção é formado pela área abaixo da curva de 

máxima produção, que é uma espécie de fronteira das possibilidades de produção, 

tendo-se os pontos referentes às unidades produtivas A, B e C correspondentes à 

níveis eficientes de produção. Observa-se que, ao passar do ponto A para o C, a 

produtividade média cai, que é medida pela inclinação da reta que une a origem do 

gráfico a qualquer ponto. Tem-se que as unidades B e C apresentam a mesma 

produtividade, quando D, diferente de C, é ineficiente,já que, com o seu nível de 

insumo, o nível que poderia alcançar é o da unidade B.  
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Gráfico 1 – Função de Produção. 

Fonte: Peña (2008, p. 87). 

 

2.6 ISOQUANTA 

 

A isoquanta é uma curva cujos pontos indicam todas as combinações dos 

fatores produtivos, que geram o mesmo nível de produção, como forma de entender 

a relação entre a quantidade produzida e a quantidade utilizada dos fatores. 

Representa-se a relação entre insumos e produtos por meio da isoquanta. Varian 

(1993) define isoquanta como a curva, cujos pontos indicam todas as combinações 

dos fatores produtivos, que geram o mesmo nível de produção. 

As isoquantas de produção mostram as várias combinações de insumos 

necessárias para que a empresa possa obter determinado volume de produção 

(produto). 

Peña (2008) refere que a isoquanta geralmente é representada por uma curva 

convexa, em razão do grau de substituição dos insumos não ser perfeito, isto é, à 

medida que se diminui o emprego de um insumo, são necessárias quantidades cada 

vez maiores do outro insumo para garantir o mesmo nível de produção. 

Dados os outros fatores constantes, a combinação de dois fatores resulta em 

um determinado nível de produção. Isto significa que se pode atingir o mesmo nível 

de produção, utilizando uma tecnologia semi-artesanal ou intensiva em mão de obra, 

com pouco capital e muito trabalho num extremo, ou uma altamente mecanizada, 
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intensiva em capital com pouca mão de obra e muitas máquinas no outro extremo, ou 

ainda com alternativas intermediárias. 

 

2.7 FRONTEIRA DE EFICIÊNCIA/PRODUÇÃO 

 

As medidas de eficiência são normalmente representadas por funções de 

fronteiras. A fronteira de produção representa o máximo de produtos que se obtêm 

com um determinado nível de insumos (inputs), determinando, no caso da indústria, o 

atual estágio tecnológico. As firmas eficientes são aquelas que se posicionam sobre 

a fronteira. Destaca-se que não significa dizer que são perfeitas, sem desperdícios, 

mas sim que, dadas as suas restrições, conseguem produzir o máximo possível. 

 

 

Gráfico 2 – Fronteira de Eficiência. 

Fonte: Drame (2020, p. 23). 

 

A fronteira de produção representa o máximo de produtos que se obtêm com 

um determinado nível de insumos (inputs), determinando, no caso da indústria, o atual 

estágio tecnológico. As firmas eficientes são aquelas que se posicionam sobre a 

fronteira. Destaca-se que não significa dizer que são perfeitas, sem desperdícios, mas 

sim que, dadas as suas restrições, logram produzir o máximo possível. 

A análise da fronteira de eficiência definirá a forma de uma unidade igualar o 

nível do pleno da eficiência, decidindo entre reduzir seus custos (eficiência orientada 

aos insumos) ou aumentar a sua produção, mantendo os custos (eficiência orientada 

aos produtos). 
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De uma forma mais simples para explicar a matéria, “existem duas formas 

básicas de uma unidade não eficiente tornar-se eficiente. A primeira é reduzindo os 

recursos, mantendo constantes os produtos (orientação a inputs); a segunda é 

fazendo o inverso (orientação a outputs)” (MELLO et al., 2005, p. 608). 

No Gráfico 3, a seguir, estão representadas essas duas formas. Seja a fronteira 

de eficiência definida por f(x). A DMU ineficiente P precisa caminhar até o ponto B se 

quiser tornar-se eficiente reduzindo recursos. No primeiro caso, a eficiência é definida 

pelo quociente AB/AP e é um número entre 0 e 1. Já no segundo caso, a eficiência é 

dada por CP/CD que também é um valor entre 0 e 1. 

Há autores que preferem inverter a definição de eficiência orientada a output, 

que passa a ser então um número maior do que 1, e quanto maior, menos eficiente 

será a DMU, conforme advertem Mello et al. (2005). 

Embora esta definição seja coerente com alguns modelos matemáticos mais 

avançados, ao longo deste estudo, serão usadas definições que garantam que a 

eficiência seja medida e expressa como um número não negativo menor do que a 

unidade. 

 

 

Gráfico 3 – Alcance da fronteira de Eficiência. 

Fonte: Mello et al. (2005, p. 2523). 

 

Neste estudo, a aplicação de técnicas de medição de eficiência, observarão os 

melhores resultados, dados os insumos (inputs) e produtos gerados (outputs), 

comparando as diversas unidades de estudo, identificando as de melhor desempenho 

de modo a proporcionar a determinação de benchmarkings e promover o nivelamento 

da medida de eficiência dentro de um sistema. 
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O método de estimar a eficiência técnica e econômica permite identificar dentro 

do universo das unidades estudadas (amostra), aquelas de maior índice dentro de um 

contexto já existente, demonstrando ser possível atingir a maior eficiência com um 

mesmo nível de recursos, influenciando e direcionando os respectivos gestores para 

a tomada de decisão relativa a investimentos corretos para atingir as metas 

delineadas em um planejamento exequível. 

Outra vantagem é a possibilidade da unidade identificada dentro daquela 

margem ótima de produção, servir de modelo de melhores práticas (benchmarkings). 

Sob outro ângulo, como apontado em Cooper, Seiford e Zhu (2004), o Modelo DEA 

também têm sido utilizado nos estudos sobre as práticas de benchmarking, 

identificando as inúmeras fontes de ineficiência em empresas. 

 

2.8 RENDIMENTOS DE ESCALA 

 

Os rendimentos de escala descrevem o que acontece quando se aumentam 

todos os insumos. 

Em outras palavras, se multiplicarmos a quantidade de todos os insumos por 

algum fator constante: digamos, por exemplo, que utilizamos o dobro do fator 1 e o 

dobro do fator 2. 

Se utilizarmos o dobro de cada insumo, o resultado mais provável é obter o 

dobro de produção. Isso é chamado de rendimento constante de escala. Em termos 

da função de produção, significa que o dobro de cada insumo nos dá o dobro da 

produção. 

Os rendimentos constantes de escala são o caso mais “natural” em virtude do 

argumento da reprodução, mas isso não quer dizer que outros resultados não possam 

ocorrer. 

Uma outra possibilidade, por exemplo, poderá acontecer que, ao multiplicarmos 

ambos os insumos por um fator q, obtenhamos uma produção de mais de q vezes. 

Isso é conhecido como o caso de rendimentos crescentes de escala. 

Dizemos que esse é o resultado provável pela seguinte razão: normalmente, a 

empresa poderia reproduzir suas atividades anteriores. Se a empresa tem o dobro de 

cada insumo, ela pode simplesmente instalar duas fábricas idênticas e, portanto, obter 

o dobro da produção. Se tivesse o triplo de cada insumo, a empresa poderia instalar 
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três fábricas idênticas e assim por diante. Observe que é perfeitamente possível para 

uma tecnologia ter rendimentos constantes de escala para cada fator.  

O outro caso a considerar é o dos retornos decrescentes de escala. Se 

obtivermos menos do que o dobro da produção depois de duplicar cada um dos 

insumos, é sinal de que há alguma coisa errada. 

Em geral, de acordo com Varian (1993),quando os rendimentos decrescentes 

de escala aparecem, é sinal de que esquecemos de levar em conta algum insumo. Os 

rendimentos decrescentes de escala são, na verdade, um fenômeno de curto prazo, 

com alguma coisa sendo mantida fixa. Naturalmente, a tecnologia pode apresentar 

diferentes tipos de rendimentos de escala, segundo o nível da produção. Pode 

acontecer que em baixos níveis de produção a tecnologia mostre rendimentos de 

escala crescentes – ou seja, se multiplicássemos todos os insumos por um fator t, o 

produto aumentaria numa proporção maior do que t . 

 

2.9 ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS – DATA ENVELOPMENT ANALYSIS 

 

2.9.1 Histórico 

 

O marco inicial dos estudos sobre DEA foi o trabalho de Farrel (1957), que 

propôs um modelo empírico para eficiência relativa em oposição ao modelo de 

produção funcional teórico para eficiência. Ele sugeriu ser melhor determinar uma 

medida de eficiência de uma organização, comparando-a com o melhor nível de 

eficiência até então observado, desconsiderando a comparação com algum 'ideal 

inatingível' ou um parâmetro. 

Com base na avaliação da eficiência proposta por Farrel (1957), que 

considerou um único insumo e um único produto, Charnes, Cooper e Rhodes (1978) 

iniciaram o estudo da abordagem não paramétrica para análise de eficiência com 

múltiplos insumos (inputs) e múltiplos produtos (outputs), denominada Análise 

Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis – DEA). 

Desde a operacionalização por aqueles autores e o aperfeiçoamento por 

Banker, Charnes e Cooper (1984) do trabalho do DEA original e pioneiro de Farrel 

(1957), houve um grande interesse e um crescimento contínuo e rápido no campo da 

DEA, contribuindo para a sua consolidação e disseminação como um instrumento de 
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avaliação da eficiência produtiva e vêm sendo estudadas várias linhas de pesquisa 

para ampliar sua utilização aos problemas reais. 

 

Tavares (2002) fez um estudo bibliográfico concernente ao DEA entre 1978 e 

2001, em que demonstra estatisticamente por meio de vários gráficos a dimensão das 

publicações encontradas. No período, ele cita e existência de 3.203 publicações e 

6.365 autores distintos, destacando nominalmente os principais autores e respectivos 

número de publicações. Analisa ainda as publicações por país. Em um ranking de 40 

países, o Brasil situou-se em seu estudo, o décimo sexto lugar com 53 publicações. 

Emrouznejad e Yang (2018), na 16ª Conferência Internacional sobre Análise de 

Envelope de Dados, realizada na Universidade de Jianghan, China, de 26 a 28 de 

outubro de 2018, apresentaram uma análise da literatura publicada relacionada a 

teoria e aplicações do DEA em diversos cenários entre 1978 e final de 2016, 

encontraram o número total de 10.300 artigos e 11.975 autores em periódicos tratando 

do DEA. Em seu estudo, eles demonstraram obviamente que a DEA é um tópico 

emergente e uma ferramenta matemática essencial para medir a eficiência. Dentre os 

periódicos, destacaram o grande interesse de atenção de campos universitários de 

ciências da Administração, além de vários periódicos tradicionais de ciências 

gerenciais e pesquisa operacional, incluindo os que se seguem: Journal of Operational 

Research, Journal of the Operational Research Society, Journal of Productivity 

Analysis, Omega e Annals of Operations Research, compartilham os periódicos mais 

utilizados para publicações do DEA, enquanto o Journal of Socio-Economic Planning 

Sciences foi identificado como o de primeira escolha para documentos da DEA com 

aplicações no setor público. 

No Brasil, Araújo et al. (2016), diante da necessidade de escolher um objeto 

específico para analisar a sua difusão, optaram pela DEA, assumindo alguns 

pressupostos, quais sejam: capilaridade interdisciplinar, aplicabilidade à 

Administração Pública e atual estágio de maturidade. Nesse estudo, comparou-se, 

ainda, a difusão da DEA no Brasil frente ao mesmo processo em ambiência 

internacional. 

Em sua pesquisa, eles demonstram ainda que a DEA alcançou todos os 

setores. Contudo, a preferência está em: Administração Pública, Defesa e Seguridade 

Social – 28,6% dos trabalhos; Educação – 11,7% dos trabalhos; Agricultura, Pecuária, 

Produção Florestal, Pesca e Aquicultura – 10,5% dos trabalhos; Saúde Humana e 
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Serviços Sociais – 9,3% dos trabalhos; Atividades Financeiras, de Seguros e Serviços 

Relacionados – 7,8% dos trabalhos; Transporte, Armazenagem e Correio – 7,6% dos 

trabalhos; Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas – 6,8% dos trabalhos; 

Indústrias de Transformação – 4,4% dos trabalhos; e, Eletricidade e Gás – 4,1% dos 

trabalhos. Destaca-se a aplicabilidade da DEA na Administração Pública, consonante 

com a preocupação da sociedade com a eficiência da burocracia estatal e das políticas 

públicas. 

 

2.9.2 Considerações gerais 

 

De forma geral, o objetivo da DEA é comparar um conjunto de unidades que 

realizam tarefas similares e se diferenciam quanto aos recursos que consomem e aos 

resultados que produzem. 

Os principais objetivos da DEA são: 

 

a) comparar um certo número de DMUs que realizam tarefas similares e se 
diferenciam nas quantidades de inputs que consomem e de outputs que 
produzem; b) identificar as DMUs eficientes, medir e localizar a ineficiência e 
estimar uma função de produção linear por partes (piecewise linear frontier), 
que fornece o benchmarking para as DMUs ineficientes. Ao identificar as 
origens e quantidades de ineficiência relativas de cada uma das DMUs, é 
possível analisar qualquer de suas dimensões relativas a entradas e/ou 
saídas. A fronteira de eficiência compreende o conjunto de DMUs Pareto 
eficientes; c) determinar a eficiência relativa das DMUs, contemplando cada 
uma, relativamente a todas as outras que compõem o grupo a ser estudado. 
Assim, sob determinadas condições, DEA pode ser usado na problemática 
da ordenação como ferramenta multicrédito de apoio à decisão; d) subsidiar 
estratégias de produção que maximizem a eficiência das DMUs avaliadas, 
corrigindo as ineficientes por meio da determinação de alvos; e) estabelecer 
taxas de substituição entre as entradas, entre as saídas e entre entradas e 
saídas, permitindo a tomada de decisões gerenciais; f) considerar a 
possibilidade de os outliers não representarem apenas desvios em relação 
ao comportamento “médio”, mas possíveis benchmarkings a serem 
analisados nas demais DMUs. Os outliers podem representar as melhores 
práticas dentro do universo investigado (GOMES; MELLO; LINS, 2001, p. 
2535). 

 

Araújo et al. (2016) definem a DEA como uma técnica multivariável, não 

paramétrica, de análise de eficiência, que permite comparar dados de entrada e saída 

e que fornece dados sobre possíveis direções para a melhoria do status quo das 

unidades ineficientes. 

Inicialmente, o Modelo proposto por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), 

designado por CCR (Charnes, Cooper and Rhodes), foi desenhado para uma análise 
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com Retornos Constantes de Escala (Constant Returns to Scale – CRS). 

Posteriormente, foi estendido por Banker, Charnes e Cooper (1984) para incluir 

Retornos Variáveis de Escala (Variable Returns to Scale – VRS) e passou a ser 

chamado de BCC (Banker, Charnes and Cooper). Assim, os Modelos básicos de DEA 

são conhecidos como CCR (ou CRS) e BCC (ou VRS). Cada um desses dois Modelos 

pode ser desenhado sob duas formas de maximizar a eficiência, a saber: 1) Reduzir 

o consumo de insumos, mantendo o nível de produção, ou seja, orientado ao insumo; 

e, 2) Aumentar a produção, dados os níveis de insumos,ou seja, orientado ao produto 

(PEÑA, 2008). 

De acordo com a vasta literatura pertinente, os Modelos DEA podem ser 

orientados de duas formas, quais sejam: 1) Input; ou, 2) Output. Os modelos 

orientados a input visam obter um menor uso de inputs dados os níveis de outputs, ou 

seja, quando a eficiência é atingida por uma redução equiproporcional de entradas, 

mantidas as saídas constantes. Já os Modelos orientados a outputs buscam obter o 

máximo nível de outputs mantendo os inputs fixos, então se deseja maximizar os 

resultados sem diminuir os recursos. 

O modelo CCR com orientação tanto aos produtos como aos insumos 

subentende que as unidades avaliadas operam com retornos constantes de escalas, 

justificando com a existência de vários estudos empíricos confirmando que a maior 

parte dos setores produtivos se encontra otimizando sua produção com retornos 

constantes de escalas. Porém, Vasconcelos e Oliveira (1996) advertem que em 

situações de competência imperfeita, principalmente no setor público, existem 

organizações que podem estar operando com retornos crescentes e decrescentes de 

escalas. Portanto, a análise do setor público pode ser enriquecida com o Modelo BCC, 

que considera retornos variáveis de escala. 

No modelo CCR com CRS, a fronteira eficiente é dada por uma reta a partir da 

origem até a unidade produtiva que forma o maior raio com o eixo do insumo. 

Já o modelo BCC com VRS forma uma fronteira convexa eficiente com as 

melhores unidades, independentemente da escala de operação e, assim, passa a 

“envelopar” as unidades ineficientes para cada escala de produção. Ao trabalhar com 

uma fronteira convexa, considera as unidades com baixos níveis de consumo de 

insumos como unidades operadas com retornos crescentes de escalas e vice-versa. 
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Assim, o Modelo BCC admite que a eficiência máxima varie em função da economia 

de escala e permite comparar unidades deportes distintos (BELLONI, 2000). 

 

 

Justifica-se o interesse atrativo pelo DEA, pela sua possibilidade de gerar um 

indicador de desempenho a partir da razão ponderada entre produtos (outputs) e 

insumos (inputs). Todavia, seu uso envolve limitações, como o baixo poder de 

discriminação do método, em função da liberdade de escolha dos conjuntos de pesos 

das variáveis, especialmente quando o número de DMUs do estudo é pequeno em 

comparação ao número de variáveis. 

Lins e Meza (2000) apontam outros inconvenientes para a aplicação prática da 

metodologia DEA, como a possibilidade de obtenção de um esquema inadequado de 

pesos ou a obtenção de múltiplas soluções para o esquema de pesos das DMUs 

extremo-eficientes. 

Na seleção das variáveis, uma regra prática seria utilizar no modelo um número 

de variáveis que não exceda a um terço o número de unidades (BANKER; CHARNES.; 

COOPER, 1984). 

Thanassoulis (2000) aponta três condições para o uso da DEA, quais sejam: 

(a) unidades homogêneas (realizam as mesmas tarefas e possuem objetivos 

semelhantes); (b) as organizações devem atuar sob as mesmas condições de 

mercado; e (c) as variáveis (insumos e produtos) devem ser as mesmas, variando 

apenas quanto à intensidade ou magnitude. 

 

Segundo Baldo (2011), os resultados provenientes da aplicação do DEA devem 

ser interpretados com cuidado, para deles extrair-se o máximo proveito. Levando-se 

em consideração que é utilizado um conjunto limitado de insumos e produtos, os 

resultados serão parciais, corroborando com o fato de que a seleção dos insumos e 

produtos é um fator importante, e deve ser feita com o máximo critério. 

Os resultados obtidos podem ser considerados como um ponto de partida para 

investigações mais detalhadas, cujo intuito será a determinação de prováveis fontes 

de ineficiência, ou de diferenças de desempenho. Servem como uma fonte de 

informação adicional para gestores dos processos tratados, visto que contém dados 

de avaliação relativa imparcial. 
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2.10 BENCHMARKING 

 

A avaliação de desempenho relativo, ou usando uma terminologia mais 

moderna – benchmarking – significa mais genericamente a comparação entre 

unidades produtivas que utilizam os mesmos tipos de recursos para transformá-los 

nos mesmos tipos de produtos ou serviços. As unidades produtivas podem ser firmas, 

industrias, organizações, unidades tomadoras de decisão (DMUs), departamentos, 

projetos. Por conveniência, abordou-se aqui apenas a comparação entre firmas. 

No mundo dos negócios, benchmarking é pensado como uma ferramenta 

gerencial de melhoria no desempenho por meio da identificação e avaliação das 

melhores práticas documentadas. Gerentes comparam o desempenho de suas 

respectivas organizações, produtos e processos externamente com os seus melhores 

concorrentes e internamente com outros departamentos, dentro das próprias firmas, 

que desempenham atividades similares (BOGETOFT; OTTO, 2011). 

Nos últimos anos, foi considerado pelos gerentes estratégicos como um dos 

métodos mais influentes de melhoria contínua (CROSBY, 1984). 

Na indústria, benchmarking é visto como um processo de avaliação e imitação 

de produtos, processos e sistemas dos melhores. 

O benchmarking também é usado como uma ferramenta para avaliar e 

comparar os melhores métodos para a melhoria dos processos de negócios 

O termo “benchmarking” deriva-se da palavra “benchmark”, que significa 

referência. Funciona como uma ferramenta para as empresas melhorarem seus 

pontos fracos e aprimorarem os fortes com base em outras empresas do mesmo setor 

ou de segmentos relacionados. 

Basicamente, é um estudo feito com empresas referências, a partir de uma 

troca de informações e comparação de pontos onde pode ser melhorado. A equipe 

responsável deve fazer uma análise e interpretação dos dados de uma forma 

minuciosa para ser preciso e, assim, ajudar os gestores a tomarem as decisões mais 

assertivas. 
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2.10.1 Data Envelopment Analysis x Benchmarking 

 

O resultado da DEA é tal que os coeficientes ótimos do modelo podem ser 

usados em benchmarking.Todas as unidades eficientes dominam a eficiência da 

unidade em avaliação. Essas unidades de referência podem ser usadas como 

benchmarkings de unidades ineficientes para obter um nível mais alto de eficiência. 

Assim, a fronteira eficiente introduzida pela DEA também pode ser usada como 

fronteira de benchmarking. 

A segunda razão para apresentar uma referência em unidades eficientes é 

estimular a motivação, a competitividade e a eficiência contínua. Dando sugestões de 

melhorias para unidades ineficientes a fim de ajudá-las a alcançar uma fronteira 

eficiente, é provável que a fronteira de eficiência se desloque, ou seja, seja melhorada 

por unidades ineficientes e, se isso acontecer, unidades eficientes que não tiveram 

melhoria em seu desempenho se tornarão ineficientes no próximo período. 

A terceira razão para desenvolver um modelo para gerar sugestões de melhoria 

e benchmarkings para DMUs eficientes está relacionada à filosofia de gestão da 

qualidade total e melhoria contínua. A gestão da qualidade total apresenta um 

conjunto de princípios e conceitos que enfatizam a melhoria contínua, a satisfação do 

consumidor e o benchmarking competitivo (CROSBY, 1984). A melhoria de processos 

concentra-se em atividades que estão continuamente envolvidas com a criação de 

valor em uma organização. Portanto, em ambientes competitivos contemporâneos, a 

questão da melhoria contínua é de vital importância. E, portanto, se unidades 

fortemente eficientes forem apresentadas como algumas das unidades mais eficientes 

em um grupo de unidades homogêneas, elas ainda precisarão de ajuda e 

aconselhamento para atingir um alto nível de eficiência (DIDEHKHANI; LOTFI; SADI-

NEZHAD, 2019). 

Um desafio a ser enfrentado no benchmarking por meio da análise envoltória 

de dados relaciona-se com a funcionalidade das sugestões de melhoria dos 

benchmarkings de referência. 

Embora essas propostas e melhorias tenham a chance de serem produzidas 

em Fronteira de Possibilidades de Produção (FPP), é possível que a existência de 

diferentes condicionantes ambientais no sistema e nos órgãos de decisão torne isso 

impraticável e impossível de fazer. Em outras palavras, um dos principais problemas 
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relacionados à análise envoltória de dados é o desconhecimento das restrições 

ambientais na FPP (DIDEHKHANI; LOTFI; SADI-NEZHAD, 2019). 

No caso deste estudo em particular, podemos encontrar em alguma DMU, 

restrições de caráter orçamentário, como, por exemplo, a contratação de agentes de 

fiscalização ou agente administrativo. 

Portanto, existe uma grande possibilidade de que, na prática, sempre 

enfrentaremos tais restrições ambientais e sistêmicas. Essas condições podem, por 

sua vez, prejudicar a viabilidade de recomendações de melhoria e benchmarkings de 

referência pelos modelos clássicos de análise envoltória de dados. 

 

2.11 CONSELHOS PROFISSIONAIS 

 

Os agrupamentos profissionais sempre desempenharam funções de elevada 

repercussão social na história, desde a Antiguidade Clássica, passando pelas Idades 

Média e Moderna. De influência e poderes quase absolutos sobre seus integrantes, o 

corporativismo passou por crise com as revoluções liberais, mas logo retomou papel 

de controle e fiscalização das profissões regulamentadas. 

A partir da Constituição de 1934, foram estabelecidos sistemas de entidades 

públicas de fiscalização profissional, com o desiderato de zelar pela integridade e pela 

disciplina das diversas atividades, controlando e fiscalizando os respectivos 

desempenhos não somente sob o aspecto técnico-normativo, mas também punitivo, 

em primado pelo zelo da ética no exercício laboral (PINHEIRO; VELOSO, 2016). 

Assim, por atos infraconstitucionais criaram-se os Conselhos e Ordens, tendo 

por objetivo, a um só tempo, impedir o restabelecimento do sistema de privilégios 

prevalecente no liberalismo (liberdade para os exercícios profissional e laborativo) e 

proteger a sociedade contra a atuação de maus profissionais, o que era feito mediante 

a inscrição de tão-somente aqueles que preenchessem as condições definidas em lei 

e, também, a fiscalização, sob prismas éticos e técnicos, do exercício profissional. 

A Carta Magna de 1988, ao consagrar no inc. XIII de seu art. 5º a liberdade 

profissional como um dos direitos fundamentais do homem, expressamente admite e 

assegura a instituição, por lei, de restrições relativas a qualificações profissionais 

(BRASIL, 1988). 
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Uma das tarefas conferidas às autarquias corporativas é de proteger a 

coletividade do potencial lesivo de determinadas atividades profissionais, de modo a 

coibir condutas praticadas em desconformidade com os protocolos técnico-científicos 

ou mesmo na hipótese de execução por pessoas físicas e jurídicas inabilitadas para 

o desempenho dos atos de profissão. 

Nesse diapasão, a Lei n. 5.905, de 12 de julho de 1973, instituiu o Sistema 

Conselho Federal de Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem (Sistema 

COFEN/CORENs), criado para atender os interesses públicos e sociais, ao defender 

a legalidade e os princípios éticos da profissão e envolvem, fundamentalmente, a 

preservação de valores elementares como a vida, a integridade, a segurança física e 

social das pessoas promovendo a valorização e a moralização profissional da 

Enfermagem (BRASIL, 1973). 

No tocante à função típica de Estado desempenhada pelos Conselhos de 

Fiscalização Profissional, por delegação da União, no controle e policiamento das 

profissões regulamentadas, transcreve-se o fragmento deveras elucidador, de 

publicação do Tribunal de Contas da União (TCU): 

 

A União passou a delegar progressivamente a sua função de fiscalizar o 
exercício profissional, criando por meio de leis específicas os denominados 
Conselhos de Fiscalização Profissional: pessoas jurídicas de direito público, 
detentoras de autonomia administrativa e financeira e sujeitas ao controle do 
Estado para exercer a fiscalização do exercício profissional. 
Note-se que a competência privativa para legislar sobre a organização do 
sistema nacional de emprego e as condições para o exercício das 
profissões continua vinculada à União, ao passo que aos denominados 
Conselhos de Fiscalização Profissional foi delegada a competência para 
aplicação da legislação nacional relacionada ao exercício da profissão. 
Em outros termos, em razão do processo de descentralização administrativa, 
os Conselhos de Fiscalização Profissional aplicam a legislação nacional 
relacionada ao exercício da profissão que venha a ser desenvolvida e 
organizada pela União. 
Não poderia ser diferente, uma vez que o referido processo de 
descentralização administrativa não possui o condão de alterar um dispositivo 
constitucional. 
Os conselhos possuem a finalidade de zelar pela integridade e pela disciplina 
das diversas profissões, disciplinando e fiscalizando, não só sob o aspecto 
normativo, mas também punitivo, o exercício das profissões regulamentadas, 
zelando pela ética no exercício destas (BRASIL, 2014, p. 28-29) (grifo do 
autor). 
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2.11.1 O Sistema Conselho Federal de Enfermagem/Conselhos Regionais de 

Enfermagem 

 

O Sistema COFEN/CORENs é constituído pelo conjunto das Autarquias 

Federais Fiscalizadoras do exercício da profissão de Enfermagem e tem por finalidade 

a normatividade, disciplina e fiscalização do exercício da Enfermagem, bem como da 

observância de seus princípios éticos profissionais. Cada Conselho é dotado de 

personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa, financeira, 

patrimonial, orçamentária e política, sem qualquer vínculo funcional ou hierárquico 

com os órgãos da Administração Pública. 

Foi instituído pela Lei n. 5.905/1973, com a missão de normatizar e fiscalizar o 

exercício profissional da Enfermagem, in verbis: 

 

Art. 1º São criados o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e os 
Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN), constituindo em seu 
conjunto uma autarquia,vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. 
Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos 
disciplinadores do exercício da profissão de enfermeiro e das demais 
profissões compreendidas nos serviço de enfermagem. 
Art. 3º O Conselho Federal, ao qual ficam subordinados os Conselhos 
Regionais, terá jurisdição em todo o território nacional e sede na Capital da 
República. 
Art. 4º Haverá um Conselho Regional em cada Estado e Território, com sede 
na respectiva capital, e no Distrito Federal. 
[...] (BRASIL, 1973, n. p.). 

 

A Figura 1, a seguir, apresenta a localização do COFEN – representado pela 

estrela amarela – no Distrito Federal, além dos 27 CORENs – representados pelos 

pontos vermelhos – e as 102 subseções – representadas pelos pontos azuis. 

O sistema COFEN/ Conselhos Regionais compreende 1 Conselho Federal, 

com sede no Distrito Federal, sendo a ele vinculados os 27 Conselhos Regionais de 

Enfermagem existentes no país, destes 26 Conselhos com abrangência estadual e 

um no Distrito Federal, todos providos de personalidade jurídica de direito público, 

com autonomia administrativa, financeira, patrimonial, orçamento e política própria. 
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Figura 1 – Abrangência do Sistema Conselho Federal de Enfermagem/Conselhos Regionais de 
Enfermagem. 

Fonte: Brasil (2019 apud FREIRE; PERSEGONA, 2019, p. 8). 

 

O Conselho Federal cuida da uniformização dos procedimentos 

administrativos, zelando pelo bom funcionamento de todas as 28 entidades (01 (um) 

Conselho Federal e 27 Conselhos Regionais) que compõe os sistema. Aos Conselhos 

Regionais cabe a relação direta com os profissionais de sua circunscrição, primando 

pela disciplina e fiscalização do exercício da profissão, para assegurar o cumprimento 

da Legislação do Exercício Profissional da Enfermagem. 

Sua função basilar é a fiscalização e a regulação do exercício profissional da 

Enfermagem (BRASIL, 2017, 1973). Defender a sociedade pelo ordenamento da 

profissão consiste no fundamento do processo fiscalizatório. 

A receita do Sistema COFEN/CORENs encontra-se bem definida no art. 10 da 

Lei n. 5.905/1973, in verbis: 

 

Art. 10. A receita do Conselho Federal de Enfermagem será constituída de: 
I – um quarto da taxa de expedição das carteiras profissionais; 
II – um quarto das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais; 
III – um quarto das anuidades recebidas pelos Conselhos Regionais; 
IV – doações e legados; 
V – subvenções oficiais; 
VI – rendas eventuais. 
[...] (BRASIL, 1973, n. p.). 
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Enquanto que as fontes de receita dos CORENs são citadas no art. 16 daquele 

ditame, in verbis: 

 

Art. 16. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de: 
I – três quartos da taxa de expedição das carteiras profissionais; 
II – três quartos das multas aplicadas; 
III – três quartos das anuidades; 
IV – doações e legados; 
V – subvenções oficiais, de empresas ou entidades particulares; 
VI – rendas eventuais (BRASIL, 1973, n. p.). 

 

A partir das fontes de arrecadação supramencionadas, têm-se que os CORENs 

transferem ao COFEN a quantia equivalente à 25% ou um quarto de sua receita, uma 

vez que susbsistem em mais de 95% da receita proveniente de anuidades, taxas e 

multas aplicadas. 

Na Tabela 1, a seguir, encontram-se demonstradas a estimativa de receita de 

cada Conselho Regional no ano de 2019. Devido a dificuldade de se encontrar 

individualmente a receita das unidades regionais, tomou-se o valor de repasse de cota 

parte para o COFEN de cada unidade, aplicando-se a estes o fator de multiplicação 

por quatro unidades. 

 

Tabela 1 – Receita dos Conselhos Regionais de Enfermagem – Ano 2019. 

UF Receita (R$) 

AC 1.452.298,42 

AL 4.282.021,16 

AM 8.793.023,00 

AP 1.423.066,28 

BA 25.884.140,40 

CE 15.910.345,70 

DF 15.606.489,40 

ES 7.770.299,88 

GO 13.448.221,60 

MA 6.354.170,32 

MG 41.104.631,80 

MS 6.691.074,60 

MT 8.356.180,40 

PA 11.310.127,10 

(continua)  
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Tabela 1 – Receita dos Conselhos Regionais de Enfermagem – Ano 2019. 

UF Receita (R$) 

PB 7.788.632,20 

PE 15.023.506,70 

PI 6.713.976,72 

PR 22.271.770,90 

RJ 42.945.830,00 

RN   8.882.132,88  

RO 2.512.920,10 

RR 1.517.347,40 

RS 27.736.847,20 

SC 15.303.134,50 

SE 3.502.807,80 

SP 147.573,734,00 

TO 3.731.229,40 

(conclusão) 

Onde: UF – Unidade da Federação; R$ – Reais; AC – Acre; AL – Alagoas; AM – Amazonas; ; AP – 
Amapá; BA – Bahia; Ceará – CE; DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – 
Maranhão; MG – Minas Gerais; MS – Mato Grosso do Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; 
PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; RO – 
Rondônia; RR – Roraima; RS – Rio Grande do Sul; SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP – São 
Paulo; e, TO – Tocantins. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

2.11.2 A fiscalização profissional no Sistema Conselho Federal de 

Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem 

 

Fiscalizar, portanto, é a atividade-fim dos conselhos profissionais, uma 

importante missão que não é devidamente conhecida e reconhecida pela sociedade 

e, o que é mais grave, mal compreendida pelas próprias categorias profissionais. 

Segundo Costa, Germano e Medeiros (2014), na Enfermagem, essa realidade torna-

se mais preocupante, considerando-se que o trabalho tem repercussão direta sobre a 

vida humana. 

Apesar da relevância e necessidade, apenas em 1993, 20 anos após a criação 

do Sistema COFEN/CORENs, foi editado a Resolução COFEN n. 158, de 30 de março 

de 1993, instituindo o sistema de disciplina e fiscalização do exercício profissional, 

define a sua composição, os agentes e objetivos nas áreas disciplinar normativa, 

disciplinar corretiva e fiscalizatória (BRASIL, 1993). 
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A Resolução COFEN n. 158/1993 se constitui na primeira normatização 

específica sobre a sua atividade-fim: a fiscalização (BRASIL, 1993). Foi, portanto, o 

primeiro manual a orientar os procedimentos relativos à apuração das infrações aos 

atos legais. Nele, recomenda-se a descentralização, por meio da criação de 

subseções; a utilização de força policial quando houver obstáculos ou impedimentos 

para a realização do ato fiscalizatório e o uso do poder de polícia administrativa, com 

o objetivo de impedir o exercício da enfermagem quando este ponha em risco a 

segurança e a saúde da população. 

Em 2003, a Resolução COFEN n. 275, de 24 de março, revoga a Resolução 

COFEN n. 158/1993, aprimora as recomendações à atuação do fiscal e recomenda 

ações educativas após a visita, mediante reunião com os profissionais de saúde 

(BRASIL, 2003). 

A Resolução COFEN n. 374, de 23 de março de 2011, foi construída de forma 

coletiva, por meio de consulta pública, em que participaram fiscais, advogados, 

apoiadores, Conselheiros Regionais e Federal, o que incentivou a participação efetiva 

de profissionais e permitiu ampliar o debate em torno da relevância da profissão e 

promovendo a melhoria da qualidade da assistência à população (BRASIL, 2011). 

A modalidade participativa adotada para a construção da Resolução n. 

374/2011 resultou na introdução do caráter educativo, com uma perspectiva 

pedagógica, na função fiscalizatória. 

Em que pese a publicação da Resolução COFEN n. 374/2011 - que normatizou 

a operacionalização de procedimentos administrativos para a execução da 

fiscalização profissional, padronizando a forma de atuação dos fiscais da autarquia, 

Costa, Germano e Medeiros (2014) afirmam o que se observa é que a efetiva adoção 

dos procedimentos padronizados, conforme sugere o manual, ainda não é uma 

realidade consolidada na rotina de trabalho dos conselhos regionais, onde as 

atividades específicas para o desempenho das ações de fiscalização profissional, em 

cada unidade da federação, são realizadas de forma autônoma, em cada COREN, 

sendo adotadas condutas, formas de trabalho e controle sem uma completa 

uniformização ou equiparação de procedimentos, nacionalmente e, às vezes, até 

mesmo regionalmente. 

 

A Resolução COFEN n. 518, de 15 de julho de 2016, altera o Item XII – 

“Situações previsíveis e condutas a serem adotadas” do Manual de Fiscalização do 
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COFEN/CORENs, anexo da Resolução COFEN N. 374/2011, que passará a ser 

denominado de “Quadro de Irregularidades e Ilegalidades” (BRASIL, 2016). 

Em 2018, tem-se a edição da Resolução COFEN n. 598, de 17 de dezembro, 

que institui e aprova os Relatórios Trimestrais de Fiscalização e de Processos Éticos, 

que deverão ser preenchidos e enviados ao Conselho Federal de Enfermagem pelos 

Conselhos Regionais de Enfermagem a cada três meses, até o décimo dia útil do mês 

subsequente ao período de apuração, em formulário digital padronizado pelo COFEN 

(BRASIL, 2018a). 

Mais recentemente, por meio da Resolução COFEN n. 617, de 17 de outubro 

de 2019, um novo manual foi editado (BRASIL, 2019b). Expressa o esforço do COFEN 

para a consolidação da Fiscalização do Exercício Profissional da Enfermagem, 

almejando resultados mais exitosos para os procedimentos de fiscalização. Este 

Manual apresenta, por suas diretrizes e instrumentos, novas estratégias de atuação, 

introduzindo o planejamento, prevendo indicadores de desempenho, metas, 

destinação orçamentária mínima às atividades de fiscalização, dimensionamento de 

enfermeiros fiscais e providências a serem adotadas quando das ações de 

fiscalização, buscando promover maior eficiência do processo. 

Nesta nova configuração do sistema de fiscalização do Exercício Profissional, 

o processo educativo passa a ter uma relevância maior dentro do processo de 

fiscalização, em que a prevenção das infrações éticas e legais assume um importante 

papel na melhoria da segurança e qualidade da assistência de Enfermagem prestada 

à sociedade brasileira, em cumprimento aos preceitos éticos e legais da profissão. 

 

2.11.3 Relatório de fiscalização do Sistema Conselho Federal de 

Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem 

 

Desde a edição da Resolução COFEN n. 598/2018, os Conselhos Regionais 

são obrigados a enviar trimestralmente ao COFEN os dados e informações apontados 

no respectivo período, permitindo, com isso, a coordenação, o gerenciamento e 

monitoramento dos dados e informações específicas dos Departamentos de 

Fiscalização (DEFISs), simplificando a tomada de decisão para o aperfeiçoamento e 

nivelamento de performance dos DEFISs no âmbito nacional e norteando o objetivo 

desta Dissertação, permitindo a avaliação da eficiência por meio de indicadores 

construídos à partir dos dados e informações dos relatórios (BRASIL, 2018a). 
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O relatório instituído pela Resolução COFEN n. 598/2018 apresenta-se dividido 

em cinco eixos, quais sejam: 1) Identificação; 2) Recursos Humanos do DEFIS; 3) 

Infraestrutura do DEFIS; 4) Processos de Trabalho no DEFIS; e, 5) Processos de 

Fiscalização propriamente ditos (BRASIL, 2018a). 

No item 1, Identificação, informa-se a Unidade da Federação (UF) do Conselho 

Regional informante, o nome do Presidente e responsável pelo DEFIS, o seu 

respectivo número de subseções, o total de instituições fiscalizáveis e o total de 

processos de fiscalização em tramitação na sua respectiva jurisdição. 

No item 2, Recursos Humanos do DEFIS, são informados os quantitativos de 

enfermeiros fiscais, auxiliares de fiscalização e agentes administrativos. Além destes 

dados, apresenta a carga horária dos fiscais. Esse último dado revela-se como 

importante, uma vez que o Manual de Fiscalização estabelece a meta de 

produtividade dos fiscais, de acordo com a carga horária no contrato de trabalho de 

30 e de 40 horas semanais. 

No item 3, são reportados os recursos e a infraestrutura do DEFIS, incluindo-

se nestes, o número de veículos destinados à fiscalização, os computadores, 

impressoras e telefones móveis, minimamente imprescindíveis para o desempenho 

de suas funções. 

No item 4, são transmitidas as informações do quantitativo referente aos 

Processos de Trabalho do DEFIS, mormente ao planejamento e execução das ações 

de fiscalização. Informa-se neste item, o número de instituições planejadas e 

fiscalizadas no período, das instituições fiscalizadas, a quantidade destas localizadas 

em municípios da região metropolitana e do interior; o quantitativo de municípios 

abrangidos pela fiscalização; o total de fiscalizações realizadas, especificando deste 

total a quantidade de fiscalizações de rotina e de retorno; vistorias necessárias para 

cumprir o número de fiscalizações realizadas; a quantidade de relatórios de 

fiscalização elaborados; a quantidade de denúncias recebidas e apuradas; a 

quantidade de demandas de outros órgãos atendidas; a quantidade de palestras e 

reuniões realizadas pelos fiscais; o número de diárias pagas aos fiscais para o 

desempenho de suas funções; o número de profissionais de enfermagem abrangidos 

pela fiscalização; o público atendido pelo DEFIS em orientações presenciais ou por 

telefone; o número de e-mail respondidos; o número de pareceres emitidos pelo 

DEFIS; treinamentos e capacitações para os fiscais; e, por último, quando o Registro 
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de Certificado de Responsabilidade Técnica (CRT) e Registro de Empresa (RE) for de 

atribuição do DEFIS. 

O item 5 refere-se a informações dos processos de fiscalização do exercício 

profissional propriamente ditos, compreendendo o quantitativo de processos 

autuados; o total de notificação emitidos; e, o total de termos de diligência emitidos e 

autos de infração lavrados.  

Seguida destas informações gerais, os CORENs precisam informar ainda no 

relatório trimestral o número de notificações baseadas nas irregularidades e 

ilegalidades previstas no Manual de Fiscalização. Nesse sentido, contempla a 

informação do quantitativo das seguintes irregularidades e ilegalidades encontradas 

no exercício da Enfermagem: Inexistência ou inadequação de documento(s) 

relacionado(s) ao gerenciamento dos processos de trabalho do serviço de 

Enfermagem; Inexistência ou inadequação dos registros relativos a assistência de 

Enfermagem; Inexistência de anotação de responsabilidade técnica do serviço de 

Enfermagem; para Profissional(is) de Enfermagem que não executa(m) o processo de 

Enfermagem, contemplando as cinco etapas preconizadas; Exercício irregular da 

enfermagem; Inexistência, desatualização ou inadequação de cálculo de 

dimensionamento de pessoal de Enfermagem; Inexistência/Ausência de enfermeiro 

onde são desenvolvidas as atividades de Enfermagem; para Inexistência ou número 

insuficiente de enfermeiro em evento esportivo na proporção indicada por Lei; 

Inexistência de registro de empresa; Exercício ilegal de Enfermagem; Profissional de 

Enfermagem exercendo atividade com impedimento em decorrência de processo ético 

transitado em julgado;  

Didaticamente, a presente pesquisa classificou os últimos dados constantes do 

Relatório Trimestral de Fiscalização como Resultados, sendo estes: Processos de 

Fiscalização concluídos (encaminhados a outras instâncias ou arquivados); total de 

Termo de Ajustamento de Conduta (TAC); total de interdição ética; e, total de denúncia 

ética oriunda das ações de fiscalização. 
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3 MÉTODOS 

 

Segundo Lakatos e Marconi (2003, p. 83), o "método é o conjunto das 

atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite 

alcançar o objetivo, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando 

as decisões do cientista". 

Considerando o problema de pesquisa e o objetivo delineado, este capítulo 

apresenta cada uma das etapas metodológicas definidas para o alcance dos 

resultados. Assim, serão descritos os conceitos que transpassam o tipo de pesquisa 

adotado e as fases de seu desenvolvimento.  

 Desta forma, o método não pode ter por objetivo avaliar apenas os resultados 

da investigação científica, mas também deve analisar o processo percorrido na 

investigação e apresentar os resultados da pesquisa realizada. Ele engloba as 

concepções teóricas de abordagem, dispõe de um conjunto de instrumentos que visa 

à clareza, coerência e encaminham os conteúdos teóricos para a prática. 

A presente pesquisa apresenta caráter descritivo e quantitativo, além do 

propósito exploratório. Sobre a questão, Gressler (2003) aponta que a pesquisa 

descritiva atua no âmbito da pesquisa científica com o papel de contribuir para que 

planos futuros e processos de tomada de decisão possam se apoiar em situações 

esclarecidas ou fontes de informações confiáveis. Para tanto, espelha-se na postura 

dos demais frente a situações e problemas semelhantes, enquanto, simultaneamente, 

busca esclarecer condições junto á definição de problemas e, de maneira geral, 

descrever fenômenos, situações e eventos. Kolb (2008 apud PEIXOTO, 2016) 

complementa que a necessidade de  descrição dos fatos acentua a importância de 

aplicação da pesquisa descritiva. 

Por outra forma, este trabalho possui fins descritivos, pois pretende descrever 

as características assumidas pelo cenário formado pela amostra Conselhos Regionais 

de Enfermagem (CORENs). Logo, busca estabelecer a descrição dos conjuntos de 

variáveis que participam dos processos decisórios das unidades de análise que 

compõem a amostra. 

A abordagem essencial definida nesta pesquisa é quantitativa, a partir do 

momento em que abrange todos os estágios de sua realização, com enfoque principal 

na aplicação de técnicas matemáticas e econométricas. 
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A pesquisa quantitativa baseia-se na quantificação tanto dos processos de 

tratamento de dados e informações  como nos de coleta, os quais são convertidos em 

números, reduzindo possíveis desvios relativos à análise e interpretação, e 

assegurando a credibilidade dos dados, sendo complementada pelo uso de técnicas 

estatísticas (REIS, 2008). 

Para Oliveira (2002), a pesquisa quantitativa é utilizada ainda quando o objetivo 

envolve a definição de relações de causa e efeito e do grau de interação ou 

dependência entre variáveis, ou seja, reforça-se sua abrangência no campo da 

pesquisa descritiva. 

O presente trabalho apresenta também o objetivo exploratório, decorre da 

recente tendência de utilização da Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment 

Analysis – DEA) para a avaliação da eficiência de organizações, em especial, às 

públicas, sendo indicado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) (BRASIL, 2018b), 

ao oferecê-la como um instrumento para que o auditor identifique situações nas quais 

ela possa ser utilizada na avaliação da eficiência de organizações e programas 

governamentais. 

Dessa forma, inicialmente, o presente trabalho foi desenvolvido a partir de uma 

extenuante pesquisa bibliográfica sobre os conceitos coligados ao tema principal e um 

estudo avaliativo em bancos de dados disponíveis e secundários, para a seleção de 

variáveis. 

Na condição de investigação de pesquisa empírica, Lakatos e Marconi (2003) 

apontam as finalidades básicas das pesquisas exploratórias. Os autores afirmam que 

este tipo de pesquisa se propõe a contribuir para com a precisão de pesquisas futuras, 

prezando pela maior aproximação entre pesquisador e ambiente, fato ou fenômeno, 

ou seja, o objeto de pesquisa, além de colaborar para com o esclarecimento de 

conceitos ou com a sua modificação.  

Embora a pesquisa exploratória possa ser considerada a etapa inicial de uma 

pesquisa, esta constatação encontra-se sujeita a dois aspectos relevantes, quais 

sejam: 1) A convicção do pesquisador acerca da abordagem; e, 2) A possibilidade de 

se definir um problema de maneira precisa. 

No entanto, segundo Malhotra (2006), a pesquisa exploratória deve ser 

complementada pela pesquisa descritiva ou causal. Como resultado desta 

combinação, as hipóteses que podem vir a ser formuladas pela pesquisa exploratória 
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podem ser estatisticamente testadas por meio destas pesquisas, gerando resultados 

com maior nível de confiança. 

 

3.1 FASES DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

 

Neste tópico será caracterizada a estrutura de pesquisa adotada, utilizando-se 

a apresentação de sua fundamentação teórica baseada na descrição do objeto der 

estudo analisado e, dos procedimentos de coleta de dados. Ao final, serão feitas 

considerações acerca da utilização da DEA. 

 

3.1.1 Fundamentação teórica 

 

A revisão de literatura apresenta o importante papel de elaboração do cenário, 

no qual apóia-se a realização de determinada pesquisa. Em um sentido mais amplo: 

 

Trabalhos de revisão são estudos que analisam a produção bibliográfica em 
determinada área temática, dentro de um recorte de tempo, fornecendo uma 
visão geral ou um relatório do estado-da-arte sobre um tópico específico, 
evidenciando novas ideias, métodos, subtemas que têm recebido maior ou 
menor ênfase na literatura especializada. Assim, a consulta a um trabalho de 
revisão propicia ao pesquisador tomar conhecimento, em uma única fonte, do 
que ocorreu ou está ocorrendo periodicamente no campo estudado 
(NORONHA; FERREIRA apud CENDON; KREMER; CAMPELLO, 2000, p. 
00). 

 

Neste estudo, buscaram-se pesquisas bibliográficas que pudesse definir o 

estado-da-arte da DEA, caracterizar estudos anteriormente realizados e identificar 

prováveis lacunas passíveis de investigação e geração de novas pesquisas. 

 

3.2 SELEÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 

Peña (2008) orienta a sequência de passos exigidos para a aplicação da DEA: 

Inicialmente se selecionam as unidades produtivas (Decision Makings Units – DMUs). 

Posteriormente, descreve-se o processo produtivo das unidades analisadas para 

identificar e classificar os insumos e produtos. 
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Realizado isso e após várias análises da qualidade dos dados, passa-se a 

executar o método, utilizando os softwares disponíveis. As unidades selecionadas 

devem ser homogêneas, isto é, produzir os mesmos bens e serviços, utilizando 

insumos iguais. 

Peña (2008), corroborando com grande parte dos autores aqui pesquisados, 

afirma não existir normas definidas para o número de unidades. Vários estudos 

apontam para o fato de que quanto maior a quantidade de unidades analisadas, maior 

será a capacidade discriminatória do modelo. 

 

     

  1ª. FASE   

 
Realização de 

pesquisas 

bibliográficas – 

Revisão 

sistemática. 

 Identificação 

do problema 

de pesquisa e 

elaboração dos 

objetvos geral 

e específicos. 

 

     

     

     

  2ª. FASE   

 Definição das 

variáveis e 

aplicação no 

DEAP. 

 
Preparação e 

organização da 

base de dados. 

 

     
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Análise dos 

resultados. 

→→→→ Considerações 

e proposições 

finais acerca 

da realização 

da pesquisa. 

 

     

Onde: DEAP – Data Envelopment Analysis Program. 

Figura 2 – Estrutura geral do método da pesquisa. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 

Alguns autores sugerem que o número ideal de unidades analisadas seja cinco 

vezes o número de insumos e produtos especificados (GONZÁLEZ-ARAYA, 2003). 

Por esta razão, deve-se evitar a inclusão de grande número de insumos e produtos. 

A consolidação dos insumos e produtos em categorias básicas evita também a 

redundância. 

Devem ser, portanto, selecionados os insumos e os produtos que melhor 

contribuem com a análise da eficiência e que tenham informações não incluídas em 

outras variáveis. Subestimar e/ou superestimar os insumos e produtos acarretará 

resultados tendenciosos. A ineficiência pode ser resultado das variáveis relevantes 

ausentes. 

Na sequência tem-se a identificação dos regionais considerados 

benchmarkings, sendo proposto um sistema de alocação de recursos em função da 

eficiência e identificados os pontos que devem ser melhorados nas unidades 

ineficientes. 

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos mediante o envio pelo 

Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), por solicitação desta autora, por meio 

postal, de uma mídia tipo Compact Disk (CD), com a gravação dos Relatórios 

Trimestrais de Fiscalização dos Regionais, referentes ao três primeiros trimestres 

recebido em 06 de dezembro de 2019, via postal. Os arquivos recebidos encontravam-

se em formato .PDF, com uma pasta para cada trimestre, com o conteúdo integral dos 

relatórios trimestrais de todas as unidades regionais. Vale ressaltar que na data de 
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solicitação, o COFEN não detinha ainda o relatório supramencionado dos regionais, 

visto que o prazo para o envio pelos CORENs se inicia no mês subsequente ao fim 

do trimestre. Apesar de ter feito algumas solicitações e corroborações no ano de 2020, 

esta autora não recebeu o relatório do quarto e último trimestre de 2019. 

Desta forma, houve a necessidade de promover um ajuste dos dados para a 

sua utilização. Assim, fez-se uso do cálculo da média aritmética dos três trimestres, 

assumindo-se o resultado como sendo anual, ao multiplicar por quatro, o resultado 

obtido por trimestre. 

Adicionalmente e com maior participação na seleção das variáveis para a 

realização deste estudo, foram utilizados os dados constantes no TCU referente ao 

relatório de prestação de contas do COFEN, ano 2019, a este órgão de controle 

externo, e selecionados os de relevância para este estudo, encontrado após o 

preenchimento dos campos com COFEN e o ano de 2019 (BRASIL, 2019d). 

Vale ressaltar que foram encontradas algumas divergências em alguns dados 

ao comparar os dados dos relatórios de fiscalização informadas pelos Conselhos 

Regionais e a informação do COFEN no Relatório de Gestão registrada no TCU. 

Destaca-se como uma divergência o número de fiscais informado pelo Conselho 

Regional de Enfermagem do Acre (COREN-AC) nos relatórios referente aos três 

primeiros trimestres, comparado ao informado pelo COFEN ao TCU. Nos três 

relatórios trimestrais referentes àquela DMU, foi informado a inexistência de fiscal, 

diferentemente da informação no TCU, em que o Relatório de Gestão do COFEN – 

Exercício 2019 – registra dois fiscais na unidade. Nesse sentido, a autora preferiu 

utilizar os dados do TCU pelo fato de o COREN-AC informar fiscalizações efetuadas 

em todos os relatórios trimestrais apresentados. 

Para a realização do estudo serão analisadas as informações da totalidade dos 

27 CORENs, doravante consideradas DMUs, que compõem o Sistema Conselho 

Federal de Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem (Sistema 

COFEN/CORENs). A opção de escolha de todas as unidades neste momento foi 

possível devido à capacidade e performance do modelo proposto de que quanto maior 

a quantidade de unidades analisadas, maior será a capacidade discriminatória do 

modelo. Ademais, neste modelo econométrico, a seleção das variáveis que compõem 

insumos e produtos estão relacionados à fiscalização do exercício profissional da 

Enfermagem, ou seja, as DMUs executam os mesmos processos, com objetivos 
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semelhantes, variando somente a intensidade ou magnitude dos inputs e outputs para 

medir a eficiência.  

O conceito de eficiência está relacionado com a utilização e alocação dos 

recursos. Dessa forma, para se obter valores confiáveis no cálculo de eficiência é 

necessário empregar indicadores que representem de forma consistente as 

características inerentes ao caráter fiscalizatório do sistema institucional. 

A nova Administração contemporânea postula que para avaliar todo e qualquer 

sistema é necessário definir quais são os seus inputs e outputs (ALMEIDA; 

REBELATTO, s. d.). Assim, foram analisados criteriosamente todos os dados dos 

Relatórios Trimestrais de Fiscalização relacionados no Anexo I (vide Anexo B) da 

Resolução COFEN n. 598, de 17 de dezembro de 2018 (vide Anexo A) (BRASIL, 

2018a), e os constantes do Relatório de Gestão do COFEN – Exercício 2019 – 

apresentado ao TCU, identificando a necessidade de serem ponderados, em virtude 

da diversificação de portes dos Conselhos Regionais, estabelecendo critérios 

justificáveis para o seu uso ou estratificação. 

A partir dessa análise, foram eleitas as variáveis (input e output) de maior 

sensibilidade para a análise objeto desse trabalho. 

Após aplicação do registro desses dados no sistema de modelo matemático, 

seus resultados serão analisados e as unidades classificadas de acordo com a 

eficiência apresentada. 

Nesse sentido, o estudo da eficiência trata da relação entre input e output do 

mesmo sistema de macroatividades e o objetivo principal pode ser produzir mais 

output com a mesma quantidade de inputs ou produzir a mesma quantidade de output 

utilizando uma quantidade menor de input. 

Vale ressaltar que a escolha final das variáveis apresentadas neste trabalho 

passou por diversas análises após “rodá-los” no sistema e inferir que alguma(s) 

dessas(s) variável(is) se comportavam como um viés ou eram redundantes, tendendo 

a privilegiar uma DMU em detrimento a outra, que foram portanto desprezada(s) ou 

substituída(s). 

 

3.3 SELEÇÃO DAS DECISION MAKING UNITS 

 

Para a aplicação DEA, a seleção das variáveis obedeceu à “Regra de Ouro” da 

análise, que estabelece como máximo ideal a razão de uma variável para cada três 
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DMUs, e a conclusão do estudo de alguns autores sugerem que deve-se evitar a 

inclusão de grande número de insumos e produtos. Isto posto, e com o objetivo de 

incluir todos os CORENs, apontou-se o número de 27 DMUs, e oito variáveis, destas 

quatro inputs (insumos) e quatro outputs (produtos), conforme evidenciado na Tabela 

2. 

Para este estudo, foram consideradas como DMUs todas as unidades de 

Conselhos Regionais – 26 Estados e uma do Distrito Federal –, a saber: 1) Acre (AC); 

2) Alagoas (AL); 3) Amazonas (AM); 4) Amapá (AP); 5) Bahia (BA); 6) Ceará (CE); 7) 

Distrito Federal (DF); 8) Espírito Santo (ES); 9) Goiás (GO); 10) Maranhão (MA); 11) 

Minas Gerais (MG); 12) Mato Grosso do Sul (MS); 13) Mato Grosso (MT); 14) Pará 

(PA); 15) Paraíba (PB); 16) Pernambuco (PE); 17) Piauí (PI); 18) Paraná (PR); 19) Rio 

de Janeiro (RJ); 20) Rio Grande do Norte; 21) Rondônia (RO); 22) Roraima (RR); 23) 

Rio Grande do Sul (RS); 24) Santa Catarina (SC); 25) Sergipe (SE); 26) São Paulo 

(SP); e, 27) Tocantins (TO), dispostos em ordem alfabética de suas respectivas siglas. 

 

3.4 SELEÇÃO DE INSUMOS (INPUTS) 

 

Assumindo-se o conceito de insumo como sendo um bem ou serviço utilizado 

na produção de um outro bem ou serviço, incluindo cada um dos elementos (matérias-

primas, bens intermediários, uso de equipamentos, capital, horas de trabalho etc.) 

necessários para produzir mercadorias ou serviços. E considerados como fatores de 

produção, diretos (matérias-primas) e indiretos (mão de obra, energia, tributos), que 

entram na elaboração de certa quantidade de bens ou serviços, o passo seguinte foi 

a definição dessas variáveis. 

Para este estudo, as seguintes variáveis foram definidas como insumos 

(inputs): a) I_carros – número de veículos disponíveis para o Departamento de 

Fiscalização (DEFIS) do Conselho Regional; b) I_número de fiscais – número de 

enfermeiros fiscais do Conselho Regional; c) I_instituicões fiscalizáveis – número de 

instituições fiscalizáveis na jurisdição do Conselho Regional; e, d) I_inscritos – número 

de profissionais de Enfermagem inscritos na unidade regional. 

 

3.4.1 Input 1 – Número de veículos disponíveis para o Departamento de Fiscalização 

dos Conselhos Regionais de Enfermagem 
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Por meio dos dados selecionados pelo COFEN ao instituir o relatório trimestral, 

foi selecionada como uma variável (input) a disponibilização de veículos para o 

deslocamento de fiscais para a realização das inspeções fiscalizatórias pelos 

CORENs. 

Com base no rol de dados disponibilizados para este estudo e a partir do 

conceito de insumo, aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância e, 

considerando sua imprescindibilidade e importância para o desenvolvimento da 

atividade, foi destacado como insumo o número de veículos disponíveis para a 

operacionalização da fiscalização, assumindo-se este como expressivo e que pode 

impactar positiva ou negativamente no desempenho da fiscalização em um COREN, 

que deverá prover todos os meios e recursos necessários ao DEFIS para a execução 

de suas ações. 

Sendo a fiscalização do exercício profissional uma atividade precípua dos 

CORENs, pressupõe-se que é de responsabilidade destes prover todos os 

mecanismos para possibilitar o desenvolvimento de sua missão. 

A variável número de veículos foi obtida exclusivamente nos relatórios 

trimestrais enviadas pelos CORENs para o COFEN, cuja informação refere-se ao 

número de carros específicos para serem utilizados pelo DEFIS. Justifica-se a fonte 

de coleta deste dado no Relatório Trimestral de Fiscalização dos CORENs, pela não 

identificação desta informação no Relatório de Gestão do COFEN publicado no TCU. 

Cabe ressaltar que em algumas unidades foram encontradas divergências do 

número deste recurso entre os trimestres do ano estudado. Assim, foi feito uma média 

aritmética entre os dados referentes a essa variável nos três trimestres, utilizando-se 

o resultado com casa decimal. 

 

3.4.2 Input 2 – Número de enfermeiros fiscais das unidades dos Conselhos 

Regionais de Enfermagem 

 

O insumo número de enfermeiros fiscais foi selecionado por estes 

representarem os principais agentes oficiais para a realização dos atos e inspeções 

fiscalizatórias. 

A informação do número de enfermeiros fiscais foi extraída do Relatório de 

Gestão do COFEN – Exercício 2019 – apresentado ao TCU, representando os dados 

colhidos nos Relatórios Trimestrais de Fiscalização dos CORENs – Exercício de 2019. 
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3.4.3 Input 3 – Total de instituições fiscalizáveis 

 

O número total de instituições fiscalizáveis é encontrado no Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (BRASIL, 2021), utilizando-se o filtro de “profissionais 

de Enfermagem” e a jurisdição em que se encontra o COREN (CALEGARO et al., 

2020) e acrescendo-se a esse número a quantidade de Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPIs), que podem ser solicitados às Promotorias de 

Justiça de Proteção ao Idoso e à Pessoa com Deficiência do Estado de jurisdição do 

COREN. 

O número de instituições fiscalizáveis representa o universo de atuação e 

abrangência da fiscalização dos Conselhos Regionais, além de ser uma das variáveis 

utilizadas para o cálculo de dimensionamento de fiscais dos CORENs, cuja fórmula 

encontra-se no Manual de Fiscalização dos Conselhos Regionais de Enfermagem, 

aprovada pela Resolução COFEN n. 617, de 17 de outubro de 2019 (BRASIL, 2019b), 

sendo descrita na descrição do insumo número de enfermeiros fiscais. 

A Figura 3, a seguir, apresenta a quantidade de instituições fiscalizáveis em 

cada Unidade da Federação (UF). Esse quantitativo é utilizado para a elaboração do 

Plano de Fiscalização do COREN. O total de instituições fiscalizáveis no Brasil é de 

94.602 instituições – ano 2019. 
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Figura 3 – Número de instituições fiscalizáveis. 

Fonte: Brasil (2019a). 
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Por hora, cabe a justificativa de utilizar para esta variável, a terça parte do 

número de instituições fiscalizáveis, conforme encontrado no Relatório de Gestão do 

COFEN – Exercício 2019 – publicado no TCU, levando-se em consideração que em 

termos de planejamento, a totalidade das instituições de cada DMU deverá ser feita 

no período de uma gestão: 03 anos. Desta forma, a fórmula aplicada para o cálculo 

deste input indicador é a terça parte do número de instituições fiscalizáveis no ano de 

2019, conforme a Equação (3) que se segue: 

 

Número de instituições fiscalizáveis 
– Ano 2019 

= Número de instituições fiscalizáveis 
– Ano 2019 

(3) 

  3  
 

Tal dado foi obtido no Relatório de Gestão do COFEN encontrado no TCU, que 

se refere ao número de instituições com serviço de Enfermagem, classificadas como 

fiscalizáveis, representando o universo de atuação de cada unidade produtora 

analisada no período de 03 anos, coincidente com uma gestão. 

 

3.4.4 Input 4 – Número de profissionais de Enfermagem inscritos nos Conselhos 

Regionais de Enfermagem 

 

Essa variável foi incluída neste estudo com justificativa semelhante à citada no 

item anterior. Difere-se do input número de instituições fiscalizáveis porque não entra 

na fórmula preconizada pelo COFEN para a estimativa do número de enfermeiros 

fiscais. Contudo, é utilizado pelo COFEN para a classificação do porte dos CORENs, 

ordenados de acordo com o número de inscritos em cada jurisdição. 

De acordo com o número de profissionais inscritos, os CORENs são assim 

classificados: 1) Micro, entre 6.000-10.000 inscritos; 2) Pequeno porte, entre 10.001-

20.000 inscritos; 3) Médio porte, entre 20.001-60.000 inscritos; 4) Grande porte, 

60.001-120.000 inscritos; e, 5) Macro porte, superior à 120.000. 

No Quadro 1, a seguir, tem-se a distribuição dos CORENs, por porte. Ali é 

possível perceber a maior quantidade CORENs de médio porte. 

Essa variável, tal qual o número de instituições fiscalizáveis, é uma variável não 

manipulável. Não se pode reduzir ou aumentar o seu número. Ambas foram incluídas 

na análise de eficiência, por representar o universo, o público-alvo, das ações de 

fiscalização (número de instituições fiscalizáveis) e de todas as outras atividades 
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finalísticas (número de profissionais inscritos) não menos importantes, como, por 

exemplo, o registro, a normatização e o julgamento ético, e para as quais as unidades 

de COREN devem dimensionar a sua capacidade para a prestação de serviços com 

qualidade e eficiência. 

 

Quadro 1 – Classificação dos Conselhos Regionais de Enfermagem. 

Porte Número de Profissionais 
Inscritos 

COREN 

Micro 6.000-10.000 AC, RR 

Pequeno 10.001-20.000 AP, RO, TO 

Médio 
20.001-60.000 

AL, AM, DF, ES, GO, MA, MS, 
MT, PB, PI, RN, SC, SE 

Grande 61.001-120.000 CE, PA, PE, PR 

Macro Acima de 120.000 BA, MG, RJ, RS, SP 

Onde: COREN – Conselho Regional de Enfermagem; AC – Acre; AL – Alagoas; AM – Amazonas; ; AP 
– Amapá; BA – Bahia; Ceará – CE; DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – 
Maranhão; MG – Minas Gerais; MS – Mato Grosso do Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; 
PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; RO – 
Rondônia; RR – Roraima; RS – Rio Grande do Sul; SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP – São 
Paulo; e, TO – Tocantins. 

Fonte: Brasil (2016). 
 

3.5 SELEÇÃO DE PRODUTOS (OUTPUTS) 

 

Os outputs selecionados foram os seguintes: 1) Percentual de cumprimento da 

meta planejada de fiscalização; 2) Capacidade de atendimento às denúncias; 3) 

Capacidade administrativa do DEFIS; e, 4) Atendimento a demandas da comunidade. 

 

3.5.1 Output 1 – Percentual do cumprimento da meta planejada de fiscalização 

 

Essa variável foi escolhida por representar a capacidade de execução do 

planejamento de cada DMU, de acordo com o estabelecido pelo COFEN, que 

recomenda que um terço do total de instituições fiscalizáveis devem ser fiscalizadas 

em uma ano. 
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Não obstante o Manual de Fiscalização do Sistema COFEN/CORENs 

preconize o planejamento como uma ferramenta de gestão, o item 3.1, orienta os 

Conselhos Regionais na tarefa, como se vê: 

 

O Planejamento Anual da Fiscalização deve ser elaborado pela coordenação 
de fiscalização do Regional em parceria com sua equipe. Tem por objetivo 
operacionalizar as intenções expressas no Plano Plurianual – PPA, no 
tocante a Fiscalização. Refere-se à anualização das metas contidas no PPA 
do período em curso, além de prever a alocação dos recursos orçamentários 
a serem executados no exercício (BRASIL, 2019b, n. p.). 

 

Este output é representado por um indicador obtido pelo cálculo percentual da 

razão entre o número de instituições fiscalizadas no ano de 2019 e o número de 

instituições fiscalizáveis planejadas pelas DMUs para o ano de 2019, conforme a 

Equação (4) que se segue: 

 

 

Número de instituições fiscalizadas – Ano 2019 x 100 (4) 

Número de instituições fiscalizáveis planejadas – Ano 2019 
 

 

Os dados relacionados neste output tiveram como fonte de pesquisa os dados 

constantes no Relatório de Gestão do COFEN – Exercício 2019. 

 

3.5.2 Output 2 – Capacidade de apuração de denúncias 

 

Denúncia é a comunicação feita ao Conselho de Enfermagem, tanto por 

pessoas físicas ou jurídicas, pressupondo atos de infração à ética ou à legislação de 

Enfermagem vigente, supostamente cometidos por pessoa física ou jurídica. 

As denúncias podem ser feitas por qualquer pessoa ou profissionais de 

Enfermagem, sempre que houver ciência de fatos que julguem infração ética ou 

descumprimento à legislação, de acordo com os preceitos éticos, citados como 

princípios fundamentais para o exercício profissional da Enfermagem na justificativa 

do COFEN para a revisão do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 

(CEPE) – Resolução COFEN n. 564, de 06 de novembro de 2017 (BRASIL, 2017). 
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O COFEN, ao revisar o CEPE, norteou-se por princípios fundamentais, que 

representam imperativos para a conduta profissional e consideram que a Enfermagem  

é uma ciência, arte e prática social, indispensável à organização e ao funcionamento 

dos serviços de saúde; tem como responsabilidades: a promoção e a restauração da 

saúde, a prevenção de agravos e doenças e o alívio do sofrimento; proporciona 

cuidados à pessoa, à família e à coletividade; organiza suas ações e intervenções de 

modo autônomo, ou em colaboração com outros profissionais da área; tem direito a 

remuneração justa e a condições adequadas de trabalho, que possibilitem um cuidado 

profissional seguro e livre de danos. Sobretudo, esses princípios fundamentais 

reafirmam que o respeito aos direitos humanos é inerente ao exercício da profissão, 

o que inclui os direitos da pessoa à vida, à saúde, à liberdade, à igualdade, à 

segurança pessoal, à livre escolha, à dignidade e a ser tratada sem distinção de classe 

social, geração, etnia, cor, crença religiosa, cultura, incapacidade, deficiência, doença, 

identidade de gênero, orientação sexual, nacionalidade, convicção política, raça ou 

condição social. 

No Manual de Fiscalização do Sistema COFEN/CORENs, em seu item 4.3.1.1., 

referente à denúncia, o COFEN assim destaca os pontos de atenção em se tratando 

de denúncia: 

 

a) Para que a denúncia possa deflagrar um processo pelo Conselho Regional, 
deverá ser feita por escrito ou de forma verbal. Nos casos de denúncia 
anônima, o Regional deverá investigar o fato e, havendo elementos que 
indiquem a existência de infração, adotará as medidas administrativas 
exigidas. 
b) Se escrita, deverá ser dirigida ao Presidente do Regional, com as seguintes 
informações: a qualificação do denunciante (nome completo, nacionalidade, 
estado civil, profissão, número do RG, CPF, endereço), assinatura do mesmo, 
narração do fato ocorrido, esclarecendo as circunstâncias em que foi 
cometido, com local, dia e hora da ocorrência, rol de testemunhas, nome 
completo e local de trabalho do profissional de Enfermagem denunciado. 
Procedimento idêntico deverá ser adotado quando a denúncia for referente à 
pessoa jurídica. 
c) Quando feita de forma verbal, deverá ser reduzida à termo por funcionário 
do Conselho Regional ou Conselheiro, observando-se os elementos 
constantes da denúncia escrita. 
d) A denúncia é irretratável e irrenunciável (a partir do momento em que é 
protocolada não pode o denunciante desistir do procedimento), visto que o 
interesse público prevalece sobre o interesse particular. 
e) Deverá ser adotado fluxograma especifico no Regional referente às 
denúncias, em consonância com normativas vigentes no Sistema 
COFEN/Conselhos Regionais de Enfermagem (BRASIL, 2019b, n. p.). 
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Diante do exposto, resta-se indubitável a inclusão deste output neste estudo, 

representando a capacidade da DMU COREN em responder e apurar as denúncias 

recebidas. Assim, para a identificação da capacidade de apuração de denúncias, 

utilizou-se o indicador percentual de denúncias apuradas, aferidas por meio do 

percentual obtido do número absoluto de denúncias apuradas dividido pelo número 

absoluto de denúncias recebidas. Por conseguinte, a fórmula utilizada para aferir a 

capacidade de apuração de denúncias de uma DMU é a expressa na Equação (5) que 

se segue: 

 

 

Número absoluto de denúncias apuradas x 100 (5) 

Número absoluto de denúncias recebidas 
 

 

Ambos os dados referentes ao quantitativo das denúncias recebidas e 

denúncias apuradas pelos CORENs (DMUs) foram extraídos do Relatório de Gestão 

do COFEN – Exercício 2019. 

 

3.5.3 Output 3 – Capacidade de conclusão de processos fiscalizatórios 

 

Para essa variável, essa autora calculou o percentual do número absoluto de 

processos de fiscalização concluídos dividido pelo número de processos autuados, 

coletados integralmente na forma como se encontram, no Relatório de Gestão do 

COFEN – Exercício 2019. 

 

Capacidade de conclusão 
de processos – Ano 2019 

= Número absoluto de processos 
autuados 

x 100 (6) 

Número absoluto de processos 
concluídos 

 

O procedimento relativo à fiscalização para apuração das infrações aos atos 

legais do exercício da Enfermagem tem início mediante instauração do processo 

administrativo, acompanhado de elementos e documentos existentes em seu poder e 

mediante denúncia ou representação. 
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Todos os documentos elaborados em razão da ação de fiscalização na 

instituição envolvida, desde a motivação da inspeção, se por denúncia, ex oficio ou 

em obediência ao planejamento, até o relatório conclusivo, deverão ser juntados aos 

autos do Processo Administrativo de Fiscalização. Para as instituições que 

permanecerem com ilegalidade(s) e/ou irregularidade(s) no serviço de Enfermagem, 

após expirados todos os prazos ofertados nas notificações, deverá ser elaborado 

relatório conclusivo com as devidas argumentações técnicas quanto aos riscos à 

assistência de Enfermagem, sendo o Processo Administrativo de Fiscalização 

submetido à apreciação do Presidente do Regional, que fará os encaminhamentos 

devidos, garantindo a tomada de providências para fazer cumprir as legislações 

relacionadas ao exercício profissional da Enfermagem. 

O propósito da seleção deste output para a aplicação neste estudo foi o de 

verificar a capacidade de finalização de um processo fiscalizatório, cujo ciclo de vida 

tem início na primeira visita para a inspeção fiscalizatória, findando na visita de 

retorno, quando é feito o relatório conclusivo, que representa o final da atribuição do 

DEFIS, que conclui o processo e define pelo seu desdobramento, seja arquivamento, 

encaminhamento para outros departamentos dos CORENs e/ou outros órgãos. 

 

3.5.4 Output 4 – Atendimento às demandas da comunidade 

 

Após analisar todas as variáveis disponíveis nas fontes de pesquisa utilizadas 

para a coleta de dados e diante dos conhecimentos adquiridos com a revisão da 

literatura feita para essa pesquisa, esta autora elegeu um indicador como output, que 

representa o relacionamento do DEFIS de uma DMU com a comunidade de 

Enfermagem de sua jurisdição e a própria sociedade, que se utiliza do COREN como 

o órgão máximo da Enfermagem. Esta variável foi denominada atendimento à 

comunidade. 

O output atendimento à comunidade foi estimado pela soma do número de 

atendimentos feitos pelo DEFIS de forma presencial e via telefone com o número de 

respostas por e-mail, por entender que estes representamos principais canais de 

comunicação do DEFIS com os profissionais de Enfermagem e a sociedade, para o 

esclarecimento de dúvidas, orientações e recomendações, e assumindo esse dado 

como uma atividade educativa, com caráter pedagógico, e que contribui para a 
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prevenção de infração ética e a promoção de uma assistência de Enfermagem de 

qualidade. 

Importante ressaltar, que os dados para esse output foram extraídos dos 

relatórios referentes aos três primeiros trimestres do ano de 2019, enviados pelos 

CORENs ao COFEN. Ao final destes é que a autora teve acesso. 

 

 

Média do número de atendimento telefônico e presencial nos 
3 trimestres 

+ 
Média do número de e-mails respondidos nos 3 trimestres 

x 4 

(6) 

3 
 

 

Por ter tido acesso somente aos dados dos três primeiros trimestres de 2019, 

esta autora adotou o seguinte procedimento: calculou a média do número de 

atendimentos feitos nos três primeiros trimestres, perfazendo, assim, a média por 

trimestre, e multiplicou por quatro, em razão de um ano conter quatro trimestres, 

encontrando, então, a estimativa desse tipo de atendimento para o ano inteiro. 

Na Figura 4, a seguir, tem-se a representação esquemática das DMUs, com a 

descrição sumária de representação dos inputs e outputs, que serão em formato 

próprio inseridos em um arquivo e aplicados ao Data Envelopment Analysis Program 

(DEAP) para promover a DEA e os respectivos resultados. 
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INPUTS  DMUs  OUTPUTS  SISTEMA  RESULTADO 

         

Veículos → 

27 
CORENs 

→ Exec./Planej. → 

DEAP 

  

       

Fiscais → → Denúncias →   

     → EFICIÊNCIA 

Instituições 
Fiscais → → Processos →   

       

Inscritos → → Demandas →   

 

Onde: DMU – Decision Making Unit; COREN – Conselho Regional de Enfermagem; e, DEAP – Data 
Envelopment Analysis Program. 

Figura 4 – Representação esquemática da aplicação das Decision Making Units, dos inputs e dos 
outputs no Data Envelopment Analysis Program e os resultados concernentes. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

3.6 APLICAÇÃO DOS DADOS DO ESTUDO NA DATA ENVELOPMENT ANALYSIS 

 

Na Tabela 2, a seguir, encontram-se esquematizados os dados e variáveis 

selecionados, com as suas respectivas fontes, aplicados no DEAP, a partir dos quais 

foram feitas todas as análises. 

Este estudo foi realizado por meio da aplicação das variáveis selecionadas no 

Modelo utilizado no presente trabalho – DEA –, especificamente, o DEAP, versão 2.1., 

desenvolvido por Coelli (2016) – um dos softwares livres mais utilizados para calcular 

índices básicos DEA. Os resultados foram obtidos processando-se o Modelo BCC 

(Banker, Charnes and Cooper) ou Retornos Variáveis de Escala (Variable Returns to 

Scale – VRS) orientado ao output, conforme explicação em sequência. 
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Tabela 2 – Decision Making Units, insumos (inputs), produtos (outputs) e fontes de coleta de dados. 

Variáveis 

DMUs 

Insumos (Inputs) Produtos (Outputs) 

Fonte Fonte 

COFEN TCU TCU TCU TCU TCU TCU COFEN 

I_carros 
I_número 
de fiscais 

I-instituições 
fiscalizáveis 

I_inscritos 
O_instituições 

fiscalizadas/planejadas 
(%) 

O_denúncias 
apuradas (%) 

O_processos 
autuados 

concluídos 
(%) 

O_demanda 
da 

comunidade 

AC 1,67 2 292,67 8195 91 83,33 135,14 278,67 

AL 0,67 4 767 26778 78 52,75 55,32 2.257,33 

AM 1,33 4 388 46694 101 76,47 48,53 1.257,33 

AP 0,67 2 88,33 19533 75 100 77,78 178,67 

BA 3 29 1,989 131001 94 92,76 26,79 11.517,33 

CE 5 14 1,374 76240 110 131,3 136,95 13.680,00 

DF 2,33 6 333 52558 84 86,36 77,69 1.468,00 

ES 2,33 6 667 42154 94 67,86 23,77 2.085,33 

GO 13 13 1,070 59453 71 67,39 49,14 3.433,33 

MA 4,33 9 1,912 55061 100 86,36 138,91 3.057,33 

MG 15 39 3,622 187835 94 72,02 19,17 10.512,00 

MS 2 10 609 22791 118 81,16 39,2 3.472,00 

MT 2 5 611 29390 92 140,91 10,6 3.778,67 

(continua) 
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Tabela 2 – Decision Making Units, insumos (inputs), produtos (outputs) e fontes de coleta de dados. 

Variáveis 

DMUs 

Insumos (Inputs) Produtos (Outputs) 

Fonte Fonte 

COFEN TCU TCU TCU TCU TCU TCU COFEN 

I_carros 
I_número 
de fiscais 

I-instituições 
fiscalizáveis 

I_inscritos 
O_instituições 

fiscalizadas/planejadas 
(%) 

O_denúncias 
apuradas (%) 

O_processos 
autuados 

concluídos 
(%) 

O_demanda 
da 

comunidade 

PA 0,33 8 1,013 74478 91 67,8 71,96 2.466,67 

PB 4 5 1,150 40521 140 26,07 143,97 528 

PE 1,33 15 1,214 107282 80 58,97 116,88 4.512,00 

PI 1,33 7 354 36838 96 97,3 97,47 3.605,33 

PR 9,67 19 1,574 102517 57 80,52 29,5 9.945,33 

RJ 5,33 34 1,652 282921 57 40,17 160,51 7.160,00 

RN 1,67 9 514 36676 89 56,77 74,01 2.200,00 

RO 1,67 3 255,67 17417 83 81,67 36,84 2.354,67 

RR 1 2 114,33 8466 47 22,22 32,5 866,67 

RS 8 27 1,862 126015 100 52,37 70,45 17.329,33 

SC 8,67 17 1,380 61133 93 95,62 90,3 32.934,67 

SE 3 4 367 23517 130 100 328,13 781,33 

(continuação) 
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Tabela 2 – Decision Making Units, insumos (inputs), produtos (outputs) e fontes de coleta de dados. 

Variáveis 

DMUs 

Insumos (Inputs) Produtos (Outputs) 

Fonte Fonte 

COFEN TCU TCU TCU TCU TCU TCU COFEN 

I_carros 
I_número 
de fiscais 

I-instituições 
fiscalizáveis 

I_inscritos 
O_instituições 

fiscalizadas/planejadas 
(%) 

O_denúncias 
apuradas (%) 

O_processos 
autuados 

concluídos 
(%) 

O_demanda 
da 

comunidade 

SP 21,67 100 6,158 554131 75 99,11 67,49 41.302,67 

TO 1 4 202,67 18049 56 81,25 372,73 750,67 

(conclusão) 

Onde: DMU – Decision Making Unit;COFEN – Conselho Federal de Enfermagem; TCU – Tribunal de Contas da União; AC – Acre; AL – Alagoas; AM – 
Amazonas; ; AP – Amapá; BA – Bahia; Ceará – CE; DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – Maranhão; MG – Minas Gerais; MS – Mato 
Grosso do Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; RO 
– Rondônia; RR – Roraima; RS – Rio Grande do Sul; SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP – São Paulo; e, TO – Tocantins. 

Fonte: Elaboração própria. 
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A análise que privilegia o produto, considerando fixos os insumos, permite 

compreender quais são os ajustes necessários. E vale salientar possíveis com vistas 

a viabilizar o aumento da eficiência do objeto de estudo. 

O Modelo permite que sejam estimados os alvos (targets) que levariam a DMU 

ineficiente à fronteira de eficiência. Dito de outra forma, considerando os níveis 

empregados de insumos, permite identificar o tamanho da ‘folga’ dada pela diferença 

entre o produto realizado e aquele ideal para que determinada DMU localizada abaixo 

da fronteira de eficiência seja 100% eficiente. Esse é o tipo de avaliação que se pode 

fazer a partir da modelagem DEA, quando da escolha da ótica do produto (output 

orientated) (SOUZA, 2015). 
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Figura 5 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 1. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Em seguida, foi promovida a importação dos dados a serem analisados no 

Modelo, selecionando o arquivo desejado com as informações selecionadas como 

variáveis neste estudo. Importante lembrar que o arquivo deve ser salvo como arquivo 

.CSV. 
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Figura 6 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 2. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Após a importação dos dados, estes são transferidos para o sistema e procede-

se o comando para permitir que os dados do arquivo .CSV contendo as variáveis 

selecionadas estejam compatíveis com a definições do sistema, padronizando a 

separação dos dados por vírgula. 
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Figura 7 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 3. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 8 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 4. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Ainda “explicando” ao sistema o significado das variáveis, foram selecionadas 

as opções a seguir. 
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Figura 9 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 5. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Após concluída essa fase de elucidação dos seus dados no sistema, clica-se 

em Properties. Abrir-se-á a tela Select Variable Type, e o sistema lista as variáveis 

que estão na primeira coluna, conforme explicado no passo anterior. Como se vê, 

todas as variáveis, inputs e outputs, estão na coluna de inputs. Nesse momento, faz-

se necessário arrastar os outputs para a sua coluna específica. Assim, marca-se todos 

os outputs e com um clique na seta entre uma coluna e outra, os dados de output 

marcados se arrastarão para a sua coluna correspondente. 
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Figura 10 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 6. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 11 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 7. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 12 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 8. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Após o correto posicionamento dos inputs e outputs, deve-se clicar em OK. Em 

seguida, clicar sobre a opção Model 1, conforme evidenciado na Figura 13, a seguir. 
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Figura 13 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 9. 

Fonte: Elaboração própria. 
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No passo seguinte, têm-se selecionadas as condições/orientações para a DEA. 

Se por inputs ou produtos, se por Retornos Constantes de Escala (Constant Returns 

to Scale – CRS) ou VRS, e ainda, qual o tipo de análise desejada. Para o presente 

estudo, foram selecionados a orientação para outputs, a opção VRS e a opção pela 

DEA multistage. 
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Figura 14 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 10. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Lembrando que após pesquisa extenuante para este estudo, foi definido o 

Modelo BCC com orientação a output, que busca analisar economias que possuam 

rendimentos variáveis de escala. O Modelo VRS foi adotado por não se assumir 

proporcionalidade entre inputs e outputs, bem como por considerar situações em que 

se tenham tanto eficiências de produção com rendimentos crescentes quanto 

decrescentes de escala. O Modelo BCC tem como vantagem não assumir linearidade. 

Na sequência, após o comando para o processamento da análise, tem-se uma 

identificação do DEAP, sendo necessário clicar em CLOSE nesta identificação. 
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Figura 15 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 11. 

Fonte: Elaboração própria. 
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O card de identificação do sistema se fechará, retornando à tela anterior, sendo 

necessário clicar no botão de comando identificado como um raio amarelo. 
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Figura 16 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 12. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Feito isso, é demonstrado o resultado da DEA, que deve ser copiada e colada 

em um arquivo .DOC ou bloco de notas. 
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Figura 17 – Demonstração de utilização do Data Envelopment Analysis Program – Passo 13. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tais resultados permitem identificar e reconhecer as melhores práticas. 

Cumpre analisar a causa da eficiência, a fim de identificar possíveis irracionalidades 

nas unidades ineficientes para os ajustes necessários para que alcancem a eficiência 

esperada. 
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4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1 RESULTADOS DA DATA ENVELOPMENT ANALYSIS 

 

Este estudo foi realizado por meio da aplicação das variáveis selecionadas no 

Modelo Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis – DEA), 

especificamente, o DEAP, versão 2.1., desenvolvido por Coelli (2016) – um dos 

softwares livres mais utilizados para calcular índices básicos DEA. Os resultados 

foram obtidos processando-se o Modelo BCC (Banker, Charnes and Cooper) ou 

Retornos Variáveis de Escala (Variable Returns to Scale – VRS) orientado ao output. 

Os resultados encontrados pelo DEAP – versão 2.1 – encontram-se no 

Apêndice A da presente Dissertação. 

O processamento da DEA apontou as Decision Makings Units (DMUs) 

eficientes, isto é, aquelas que definem a fronteira de eficiência (Eficiência = 1) e as 

DMUs ineficientes (>1). Destaca-se aqui a diferença no resultado desta primeira 

análise da eficiência, em Retornos Constantes de Escala (Constant Returns to Scale 

– CRS) e VRS, confirmando que neste estudo a análise se deu em condições de VRS, 

haja vista que o Modelo CRS é muito rígido, pois exige retornos constantes de escala, 

ou seja, insumos e produtos variam na mesma proporção sempre e admitindo a 

impossibilidade de garantir que essa seja uma verdade para todas as unidades. 

Acresce-se a isso o fato de que ao flexibilizar a análise para VRS, isto é, ao 

permitir que as DMUs operem com retornos crescentes (um aumento de insumos 

aumente de forma mais do que proporcional o produto) ou com retornos decrescentes 

(que um aumento de insumos aumente de forma menos do que proporcional o 

produto), faculta-se também à unidade a escolha do seu tamanho ótimo de operação 

e escala. 

Observa-se que a Tabela 3, a seguir, demonstra que em CRS, apenas 11 

DMUs mostraram-se com eficiência técnica, ao passo que em VRS, esse número 

elevou-se para 17 unidades – o que comprova a escolha pela condição VRS, 

tornando-se mais flexível o alcance da eficiência entre as DMUs e a busca por essa 

condição para as ineficientes. 

Ao processar os dados selecionados para a pesquisa no DEAP, foram obtidos 

os resultados descritos e demonstrados nas tabelas a seguir. 
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4.1.1 Resultado global 

 

Tabela 3 – Resumo de Eficiência (Efficiency Summary). 

Firm CRSTE VRSTE SE  

AC 1.000 1.000 1.000 - 

AL 1.000 1.000 1.000 - 

AM 0.815 1.000 0.815 DRS 

AP 1.000 1.000 1.000 - 

BA 0.870 1.000 0.870 DRS 

CE 0.793 1.000 0.793 DRS 

DF 0.465 0.810 0.574 DRS 

ES 0.577 0.810 0.712 DRS 

GO 0.262 0.588 0.446 DRS 

MA 0.435 0.800 0.544 DRS 

MG 0.205 0.804 0.255 DRS 

MS 1.000 1.000 1.000 - 

MT 1.000 1.000 1.000 - 

PA 1.000 1.000 1.000 - 

PB 0.631 1.000 0.631 DRS 

PE 0.783 0.908 0.862 DRS 

PI 1.000 1.000 1.000 - 

PR 0.322 0.628 0.513 DRS 

RJ 0.384 0.608 0.632 DRS 

RN 0.694 0.822 0.845 DRS 

RO 1.000 1.000 1.000 - 

RR 1.000 1.000 1.000 - 

RS 0.572 0.889 0.643 DRS 

SC 1.000 1.000 1.000 - 

SE 1.000 1.000 1.000 - 

SP 0.482 1.000 0.482 DRS 

TO 1.000 1.000 1.000 - 

Mean 0.751 0.914 0.801 - 

Onde: CRSTE – Constant Return to Scale Technical Efficiency; Vrste – Variable Return to Scale 
Technical Efficiency; SE – Scale Efficiency = CRSTE/VRSTE; AC – Acre; AL – Alagoas; AM – 
Amazonas; ; AP – Amapá; BA – Bahia; Ceará – CE; DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – 
Goiás; MA – Maranhão; MG – Minas Gerais; MS – Mato Grosso do Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; 
PB – Paraíba; PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do 
Norte; RO – Rondônia; RR – Roraima; RS – Rio Grande do Sul; SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; 
SP – São Paulo; TO – Tocantins; e, DRS – Decreasing Returns to Scale. 

Fonte: Apêndice A da presente Dissertação. 
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Conforme já exposto na justificativa da escolha do tipo de análise, a eficiência 

relativa será descrita a partir dos resultados do Modelo VRS orientado à outputs. 

À vista disso, encontram-se na fronteira de eficiência em DEA – VRS as 17 

seguintes DMUs: 1) Acre (AC); 2) Alagoas (AL); 3) Amazonas (AM); 4) Amapá (AP); 

5) Bahia (BA); 6) Ceará (CE); 7) Mato Grosso do Sul (MS); 8) Mato Grosso (MT); 9) 

Pará (PA); 10) Paraíba (PB); 11) Piauí (PI); 12) Rondônia (RO); 13) Roraima (RR); 14) 

Santa Catarina (SC); 15) Sergipe (SE); 16) São Paulo; e, 17) Tocantins (TO) – que 

representam 63% das DMUs analisadas. 

Em contrapartida, encontram-se fora da fronteira de eficiência, revelando-se 

como ineficientes, as 10 DMUs que se seguem: 1) Distrito Federal (DF); 2) Espírito 

Santo (ES); 3) Goiás (GO); 4) Maranhão (MA); 5) Minas Gerais (MG); 6) Pernambuco 

(PE); 7) Paraná (PR); 8) Rio de Janeiro (RJ); 9) Rio Grande do Norte (RN); e, 10) Rio 

Grande do Sul (RS) – o que representa 37% do total de DMUs utilizadas para a DEA 

no presente estudo. 

 

4.1.2 Eficiência técnica dos Conselhos Regionais de Enfermagem por região 

brasileira 

 

Foram retratadas na distribuição das DMUs com eficiência técnica, por região 

do Brasil. Na Região Norte, todos os estados são eficientes (AC, AM, AP, PA, RO, RR 

e TO);  na região Nordeste, dos 9 estados, 6 são eficientes (AL, BA, CE, PB, PI e SE), 

o que representa 67%; na Região Centro Oeste, dos 3 estados e 1 distrito federal, 

apenas dois(MS e MT) estados desta região são eficientes, representando50%; na 

região Sudeste apenas 1 (25%) estado eficiente na Região Sudeste (SP) e 1 na 

Região Sul (SC) conforme gráfico 3. 

Destaca-se a eficiência técnica em todos os estados da Região Norte e o 

percentual elevado de 67% de eficiência técnica nas Regiões Nordeste e Centro-

Oeste, em contraste com o resultado de DMUs com eficiência técnica localizadas nas 

Regiões Sul (33%) e Sudeste (25%), realçando que a localização no Sul e Sudeste 

afeta negativamente a eficiência. 
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Gráfico 4 – Decision Making Units eficientes e ineficientes por região brasileira. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

4.1.3 Resultado da análise de eficiência dos Conselhos Regionais de Enfermagem, 

segundo porte 

 

Em relação ao resultado da eficiência e ineficiência das DMUs, analisado a luz 

do porte dos Conselhos Regionais de Enfermagem (CORENs), com base na Decisão 

n. 243, de 13 de outubro de 2016, do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), 

aponta-se o que é representado no Gráfico 4. 

Constata-se que todas as DMUs classificadas como sendo de micro porte, de 

6.000 -10.000 inscritos, foram eficientes. Igual condição foi encontrada nas DMUs de 

pequeno porte, que possuem 10.001-20.000 inscritos, onde todas resultaram 

eficientes. Das de médio porte, com 20.001-60.000 inscritos, quatro foram ineficientes 

e cinco eficientes. Das DMUs utilizadas neste estudo e caracterizada como sendo de 

grande porte, por possuir 61.000-120.000 inscritos, três foram ineficientes e uma 

encontra-se na fronteira de eficiência. Já as DMUs de porte macro, que possuem mais 

de 120.000 inscritos, três foram ineficientes. 

Considerando-se que 10 DMUs apresentaram-se com ineficiência técnica, têm-

se que destas, cinco são de médio porte, três são de grande porte e duas são 

consideradas de macro porte. 
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Quadro 2 – Eficiência/Ineficiência dos Conselhos Regionais de Enfermagem, segundo porte. 

Porte 
Número de 

Profissionais 
Inscritos 

COREN 

Eficiente Ineficiente 

Micro 6.000-10.000 AC, RR - 

Pequeno 10.001-20.000 AP, RO, TO - 

Médio 
20.001-60.000 

AL, AM, MS, MT, PB, 
PI, SC, SE DF, ES, GO, MA,RN 

Grande 61.000-120.000 CE, PA, PE, PR 

Macro Mais de 120.000 BA, SP MG, RJ, RS 

Onde: COREN – Conselho Regional de Enfermagem; AC – Acre; AL – Alagoas; AM – Amazonas; ; AP 
– Amapá; BA – Bahia; Ceará – CE; DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – 
Maranhão; MG – Minas Gerais; MS – Mato Grosso do Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; 
PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; RO – 
Rondônia; RR – Roraima; RS – Rio Grande do Sul; SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP – São 
Paulo; e, TO – Tocantins. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Importante notar que nenhuma DMU de micro porte e pequeno porte 

apresentou ineficiência – fato que merece ser melhor estudado, para confirmar as 

suas reais condições de eficiência, considerando o que advertem Mello et al. (2005), 

que no modelo BCC, a DMU que tiver o menor valor de um determinado input ou o 

menor valor de um certo output será eficiente. As DMUs nestas condições são 

chamadas de eficiente por default ou eficiente à partida. 

Os resultados do modelo econométrico mostraram que a medida do porte do 

COREN, classificado assim pelo respectivo número de profissionais inscritos, afeta 

negativamente a sua eficiência, ou seja, quanto maior o número de inscritos, maior a 

sua tendência em apresentar-se com ineficiência ou maior a dificuldade para alcançar 

uma produção eficiente. 
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Onde: COREN – Conselho Regional de Enfermagem. 

Gráfico 5 – Eficiência/Ineficiência técnica nos Conselhos Regionais de Enfermagem, segundo porte. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

4.1.4 Ranking de ineficiência técnica 

 

Por meio do índice de ineficiência técnica, construiu-se uma tabela com o 

ranking de ineficiência, em que este índice, quanto maior a distância de uma unidade, 

mais ineficiente é a DMU. Logo, tem-se a seguinte ordem por índice de ineficiência, 

configurando-se do primeiro lugar (mais ineficiente) ao último colocado por nível de 

ineficiência: GO, PR, RJ, MA, MG, ES, RN e RO. 

Verifica-se ainda que foi encontrado um intervalo muito grande abaixo do nível 

de eficiência (quando x = 1), variando entre 0,508 e 0.908, como pode ser percebido 

na Tabela 4, a seguir. Os valores mínimos de scores de eficiência demonstram que 

existem DMUs com scores de eficiência muito baixos – o que indica a existência de 

falhas na alocação e gestão dos recursos. 

Por conseguinte, adicionalmente, para um melhor entendimento dos 

resultados, foram utilizados critérios de classificação das DMUs por score de 

eficiência, subdividido em quatro níveis, quais sejam: 1) Eficiente; 2) Ineficiência fraca 

(0,8 ≤ x < 0,6); 3) Ineficiência moderada (0,6 ≤ x< 0,8); e, 4) Ineficiência forte (x < 0,6), 
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com base em Varian (1993), conforme estes parâmetros, permitindo avaliar o grau de 

ineficiência, já que há um intervalo grande abaixo do nível da eficiência. 

 

Quadro 3 – Classificação das Decision Making Units por resultado de eficiência/ineficiência. 

Classe de Eficiência Resultado do Intervalo Resultados 

Eficiência x = 1 AC, AL, AM, AP, BA, CE, MS, 
MT, PA, PB, PI, RO, RR, SC, 
SE, SP, TO 

Ineficiência fraca 0,8 ≤ x < 1 MA, MG, DF, ES, RN, RS, PE 

Ineficiência moderada 0,6 ≤ x< 0,8 PA, RJ 

Ineficiência forte x < 0,6 GO 

Onde: AC – Acre; AL – Alagoas; AM – Amazonas; ; AP – Amapá; BA – Bahia; Ceará – CE; DF – Distrito 
Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – Maranhão; MG – Minas Gerais; MS – Mato Grosso do 
Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – 
Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; RO – Rondônia; RR – Roraima; RS – Rio Grande do Sul; 
SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP – São Paulo; e, TO – Tocantins. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Na Tabela 4, a seguir, percebe-se que os índices encontrados para a 

ineficiência técnica variam de 0,588 – resultado da análise da DMU GO – e 0,908 para 

a DMU PE. Se o índice estabelecido para 1 DMU encontrar-se em uma fronteira de 

produção eficiente é igual a 1 ou 100%, por analogia, uma eficiência de 0,908 equivale 

a afirmar que a DMU necessita melhorar em 9,2% a sua combinação de fatores de 

produção para alcançar a eficiência (100% ou 1). Do mesmo modo, 1 DMU com 

resultado de 0,588% necessita ajustar os seus fatores de produção (combinação de 

insumos e produtos) em 41,2%. 
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Tabela 4 – Ranking de ineficiência técnica. 

Ranking DMU Índice de Ineficiência (%) 

1º GO 0.588 

2º RJ 0.608 

3º PR 0.628 

4º MA 0.800 

5º MG 0.804 

6º DF 0.810 

7º ES 0.810 

8º RN 0.822 

9º RS 0.889 

10º PE 0.908 

Onde: DMU – Decision Making Unit; DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – 
Maranhão; MG – Minas Gerais; PE – Pernambuco; PR – Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN – Rio Grande 
do Norte; e, RS – Rio Grande do Sul. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Vale recordar que a avaliação da eficiência técnica pode ser orientada para o 

crescimento da produção, para a economia de recursos ou para alguma combinação 

desses dois objetivos. De fato, em todos os casos, o objetivo é obter ganhos de 

produtividade através da eliminação das fontes de ineficiência. 

 

4.1.5 Análise de folgas de outputs 

 

Na Tabela 5, a seguir, infere-se a eficiência dos produtos (outputs) por unidade 

produtora (DMU), identificando os ajustes necessários nas unidades ineficientes. 

Diferente da Tabela 4, onde o resultado igual a 1 equivale às unidades eficientes, na 

descrição do resultado das folgas, considera-se que 0 (zero) remete à inexistência de 

folga,condição necessária para a eficiência. 

Folgas referem-se às quantidades extras a serem reduzidas ou aumentadas 

nos insumos e produtos para que o produtor atinja o conjunto eficiência após todos os 

insumos e produtos terem sido reduzidos ou aumentados para atingir a isoquanta. 

Após os ajustes adicionais, o plano de produção resultante pertence ao conjunto 

eficiência e portanto é eficiente tecnicamente, segundo a definição de Koopmand 

(1951). 
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Tabela 5 – Resumo de folgas em outputs. 

Firm output: O_instit (%) O_percen (%) O_proces (%) O_demand (%) 

DF 0.000 0.000 87.161 0.000 

ES 0.000 5.168 196.715 0.000 

GO 0.000 0.000 155.663 944.894 

MA 0.000 0.000 106.277 219.103 

MG 0.000 0.000 191.419 0.000 

PE 0.000 8.894 0.000 0.000 

PR 16.970 0.000 84.711 0.000 

RJ 0.000 27.053 0.000 0.000 

RN 0.000 15.874 0.000 0.000 

RS 0.000 7.862 33.308 0.000 

Mean 0.629 2.402 31.676 43.111 

Onde: DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – Maranhão; MG – Minas Gerais; 
PE – Pernambuco; PR – Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; e, RS – Rio Grande 
do Sul. 

Fonte: Apêndice A da presente Dissertação. 

 

Na tabela supramencionada, são mostrados os ajustes, via produtos, para o 

alcance da eficiência, ou seja, mantendo os insumos constantes - dado que nem 

sempre temos flexibilidade total nessas escolhas. 

Observa-se que apenas as 10 unidades avaliadas como ineficientes em VRS 

estão elencadas para promover os ajustes nos produtos, identificando-as como 

ineficientes. Na última linha da Tabela 6, a seguir, têm-se o número médio de folgas 

em todas as DMUs analisadas. Observa-se que a maior média de necessidade de 

ajuste em outputs ocorre em conclusão de processos (31.676) e em demandas da 

comunidade (43.111). 

 

4.1.5.1 Folgas no output – Instituições fiscalizadas/planejadas 

 

O primeiro output revela a capacidade de execução de fiscalizações conforme 

planejadas, que é aferida pelo percentual do número de instituições fiscalizadas 

dividido pelo número de instituições planejadas. Importante destacar que, 

especificamente neste output, apenas a unidade PR apresenta folga de 16.970, 

requerendo um ajuste no seu percentual, aumentando o número de fiscalizações ao 

ano. 

 



 

 

110 

Vale enfatizar que em se tratando de unidades ineficientes, os alvos ou metas 

propostas pra ajustes, diferem dos valores absolutos referentes aos inputs e outputs 

utilizados para aplicação da DEA, como um forte indicativo da necessidade de 

realização de mudanças, considerando-se o contexto e DMUs analisadas. Tal 

necessidade se acentua na presença de folgas, uma vez que neste trabalho foi 

definida a análise VRS com orientação ao output. 

Apenas por curiosidade, encontra-se na Tabela 2 (p. 78-79), que apresenta as 

DMUs, inputs e outputs, que o índice percentual deste output para a DMU PR, foi de 

57%. Porém, foram encontrados percentuais igual, como no caso do ineficiente RJ, e 

inferiores a este percentual para as eficientes RR (47%) e TO (56%), ainda que a DMU 

RJ não tenha apresentado no resultado da DEA, a existência de folga e necessidade 

de ajuste especificamente deste output. 

 

4.1.5.2 Folgas no output – Denúncias apuradas 

 

O percentual de denúncias apuradas, localizado na segunda coluna da Tabela 

2 (p.78-79), demonstra a capacidade da DMU de responder às denúncias que 

recebem. Percebe-se folgas neste output nas seguintes DMUs ineficientes: ES, PE, 

RJ, RN e RS, retratadas com folgas de 5,168, 8,894, 27,053, 15,874 e 7,862, 

respectivamente. 

Vale notar que a DMU RJ apresenta a maior folga relativa a esse produto, 

exprimindo a necessidade dessa unidade empreender esforços ainda maiores que as 

demais DMUs pareadas nesta análise específica, para o ajuste necessário no produto 

atendimento às denúncias, visando alcançar a eficiência. 

 

4.1.5.3 Folgas no output – Processos concluídos/autuados 

 

Com relação ao terceiro produto - Percentual de Processos 

Autuados/Concluídos –, cuja relevância o levou a ser incluído neste estudo, para 

medira capacidade de finalização de um processo fiscalizatório em uma DMU. 

O ciclo de vida de um processo inicia-se na primeira visita para a inspeção 

fiscalizatória, passando por várias fases, e termina com após a visita de retorno, 

quando é feito o relatório conclusivo, que representa o final da atribuição do 

Departamento de Fiscalização (DEFIS), que conclui o processo e define pelo seu 
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desdobramento, seja arquivamento, encaminhamento para outros departamentos dos 

CORENs e/ou outros órgãos. 

Observa-se nos resultados para este output que, para atingir a eficiência 

técnica, as DMUs DF, ES, GO, MA, MG, PR e RS, apresentam folgas de 87,161, 

196,715, 155,663, 106,277, 191,419, 84,711 e 33,308, respectivamente. 

Observa-se ainda que a DMU ES apresenta a maior folga de eficiência técnica 

neste produto, seguida da unidade MG. De fato, em número percentual, vê-se que na 

Tabela 2 (p. 78-79), tais DMUs apresentam as menores performances, caracterizando 

que no ano estudado, o número de processos autuados (demanda inicial de 

fiscalização) é muito superior ao número de processos concluídos, expressos pelos 

percentuais 23,77 e 19,17%, respectivamente. 

 

4.1.5.4 Folgas no output – Demandas da comunidade 

 

O quarto produto demonstra o número de atendimento à comunidade de 

Enfermagem, representado pela média aritmética da soma do número absoluto do 

atendimento presencial e via telefone com o número absoluto de e-mails respondidos 

pelos DEFIS dos CORENs nos três trimestres, representando a média por trimestre, 

e multiplicando-se o resultado por quatro, para a estimativa da produção desses itens 

no ano de 2019. 

Neste output, observa-se ineficiência técnica nas DMUs GO e MA, sendo estas 

de 944, 894 e 219,103, respectivamente. 

 

4.1.6 Análise de folgas de inputs 

 

A seguir, tem-se a análise no item summary of inputs slacks ou resumo da 

folgas em insumos. 

Comprova-se por meio dos resultados expostos na Tabela 6, a seguir, que a 

DEA demonstrou haver resumo de folgas em todo os insumos consumidos pelas 

unidades ineficientes, de acordo com o número que representa o valor encontrado 

para ineficiência média na totalidade dos insumos utilizados neste estudo. Destaca-

se do conjunto de insumos, a média de instituições fiscalizáveis (9.183), com a maior 

“causa” de ineficiência, seguida do insumo número de enfermeiros fiscais (2.855) e do 

insumo número de veículos disponíveis (0.913). 
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Merece destaque o fato de que no resultado da análise de folgas em insumos, 

as DMUs GO, MA, MG e RS, demonstram folgas em todos as variáveis utilizadas 

como insumos neste trabalho. 

 

Tabela 6 – Folgas em inputs. 

Firm input I_carros I_numero I_Instit I_Inscri 

AC 0.000 0.000 0.000 0.000 

AL 0.000 0.000 0.000 0.000 

AM 0.000 0.000 0.000 0.000 

AP 0.000 0.000 0.000 0.000 

BA 0.000 0.000 0.000 0.000 

CE 0.000 0.000 0.000 0.000 

DF 0.175 2.231 0.000 28.589.696 

ES 0.000 0.000 53.397 1.730.946 

GO 9.070 4.348 234.928 11.410.893 

MA 0.825 2.474 1.290.492 18.227.567 

MG 9.708 29.897 2.774.849 147.893.568 

MS 0.000 0.000 0.000 0.000 

MT 0.000 0.000 0.000 0.000 

PA 0.000 0.000 0.000 0.000 

PB 0.000 0.000 0.000 0.000 

PE 0.000 6.926 312.879 44.524.101 

PI 0.000 0.000 0.000 0.000 

PR 3.786 1.261 0.000 7.141.448 

RJ 0.000 18.588 593.994 205.958.354 

RN 0.000 1.742 0.000 1.106.242 

RO 0.000 0.000 0.000 0.000 

RR 0.000 0.000 0.000 0.000 

RS 1.267 14.977 576.868 73.430.663 

SC 0.000 0.000 0.000 0.000 

SE 0.000 0.000 0.000 0.000 

SP 0.000 0.000 0.000 0.000 

(continua) 
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Tabela 6 – Folgas em inputs. 

Firm input I_carros I_numero I_Instit I_Inscri 

TO 0.000 0.000 0.000 0.000 

Mean 0.920 3.053 216.200 20.000.499 

(conclusão) 

Onde: AC – Acre; AL – Alagoas; AM – Amazonas; ; AP – Amapá; BA – Bahia; Ceará – CE; DF – Distrito 
Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – Maranhão; MG – Minas Gerais; MS – Mato Grosso do 
Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – 
Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; RO – Rondônia; RR – Roraima; RS – Rio Grande do Sul; 
SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP – São Paulo; e, TO – Tocantins. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Observa-se nas Tabelas 5 e 6, que todas as DMUs classificadas como 

ineficientes necessitam de ajustes tanto em outputs quanto em inputs, para alcançar 

a fronteira de eficiência. 

As DMUs ineficientes demonstraram folgas médias em insumos ou inputs com 

valores de 20.000, 499, 216, 200, 3, 053 e 0,920, respectivamente, em relação ao 

número de profissionais inscritos, número de instituições fiscalizáveis, número de 

enfermeiros fiscais e o número de veículos, que devem ser analisadas 

proporcionalmente às suas grandezas. 

As DMUs GO, MA, MG e RS apresentaram folgas em todos os insumos 

utilizados neste estudo, ao passo que as unidades DF, PE, PR e RJ, em três dos 

quatro insumos utilizados; e, as DMUs ES e RN apresentaram folgas em apenas dois 

dos quatro insumos utilizados. 

 

4.1.6.1 Folgas no input – Número de carros 

 

Foi possível observar folgas no insumo carros, utilizado neste estudo referindo-

se ao número de veículos disponíveis nas DMUs para a realização do ato 

fiscalizatório. O resumo do resultado encontrado para os insumos indica que as 

unidades MG (9,708) e GO (9,070) apresentam as maiores folgas e refletem os 

maiores graus de ineficiência técnica nesse quesito, seguidas das unidades PR 

(3,786) e RS (1,267) e, em menor escala, das DMUs MA (0,825) e DF (0,175). 
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4.1.6.2 Folgas no input – Número de enfermeiros fiscais 

 

Com relação ao input número de fiscais encontra-se as maiores folgas ou 

excedentes para a respectiva produção dos outputs na DMU MG, com folgas de 

29,897, na unidade RJ (18,588), na DMU RS (14,977), seguidas de GO (4,348), MA 

(2,474), RN (1,742) e PR (1,261). 

Em tese, significa dizer que a DEA identificou que pela quantidade de produtos 

apresentada pelas DMUs, há um excedente do número desse input, apresentado pela 

DEA. Tendo em vista que a redução desse input não é de fácil resolução, uma vez 

que tratam-se de empregados públicos, cuja demissão obedece a uma série de 

requisitos legais e justificados, tais DMUs deverão envidar esforços no sentido de 

aumentar seus outputs, levando-as à fronteira da eficiência. 

 

4.1.6.3 Folgas no input – Número de instituições fiscalizáveis 

 

Este insumo reflete o número de instituições fiscalizáveis, isto é, o número de 

instituições alvo de inspeções de fiscalização, universo de atuação da atividade 

precípua de cada DMU. Ele foi utilizado nesta análise para demonstrar o porte de cada 

DMU. Trata-se de uma variável não manipulável, o seu resultado em folgas 

compreende apenas que a DMU analisada possui uma estrutura menor para o porte 

necessário para atender a sua demanda. 

De acordo com as variáveis apontadas pelo COFEN para o cálculo do correto 

dimensionamento de enfermeiros fiscais, cada unidade de instituição fiscalizável 

deveria ser visitada ao menos duas vezes no período de uma gestão, que é de 36 

meses. Assim, o COFEN adota em sua formula a variável 2 para representar o número 

de inspeções necessárias para um processo de instituição fiscalizada. 

A variável 2 na referida formula deve-se ao número de inspeções de 

fiscalização desejáveis para a conclusão do processo, uma inspeção inicial e a outra 

final, para a emissão do relatório final. 

Esta variável é buscada na sua fonte representando o número de instituições 

fiscalizáveis. Ocorre que o Manual de Fiscalização do COFEN preconiza que todas as 

instituições fiscalizáveis deverão ser fiscalizadas no período de um triênio, coincidindo 

com o período de uma gestão. Destarte, neste estudo, este input foi usado com o 

resultado aplicado de sua terça parte. 
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A DMU com a maior folga nesse input foi MG – 2774,849, seguida pelas DMUs 

MA – 1290,492, RJ – 593,994, RS – 576,868, PE – 312,879, GO – 234,928 e ES – 

53,397.  

Reporta-se não ter havido folga desse input nas DMUs DF e PR. 

 

4.1.6.4 Folgas no input – Número de profissionais inscritos no Conselho Regional de 

Enfermagem 

 

O insumo número de profissionais inscritos comportou-se como o insumo com 

maior “fator” de ineficiência no resultado da DEA, marcado com a média 20.000.499 

de ineficiência de todas as DMUs, cujo resultado está associado à grandeza do 

número absoluto correspondente à essa variável. 

Essa variável se traduz como uma variável não flexível, por caracterizar-se 

como um insumo em que as DMUs não possuem poder de interferência,uma vez que 

denota o universo de profissionais de Enfermagem no Regional, a sua demanda, para 

os quais a DMU devem estar preparadas, uma vez que representa o universo de 

prestação dos serviços de sua missão, se configurando como uma variável que não 

permite acrescentar ou reduzir, sendo pois uma variável não manipulável. 

Na prática, o número de inscritos define o porte da DMU (BRASIL, 2016), para 

o qual as DMUs devem estar adequadamente dimensionadas para a prestação de 

seus serviços de maneira eficiente. 

O ajuste para localizarem-se na fronteira de eficiência pode ser feito via 

insumos e/ou via produtos, reduzindo a quantidade de insumos para a produção de 

um mesmo nível de produto, ou aumentando a produção, mantendo-se os insumos 

fixos. 

 

4.1.7 Resumos dos pares e respectivos pesos (Sumary of peers/Sumary of peers 

weights) 

 

Neste item da análise, a DEA identifica as DMUs eficientes, por apresentarem 

a melhor performance no conjunto de variáveis selecionadas, que deverão ser modelo 

de benchmarking, para cada uma das unidades ineficientes. 
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As unidades com resultado de eficiência técnica com resultado igual a 1, 

situando-se ao longo da fronteira de produção eficiente, obviamente, por estarem 

classificadas nesta condição, deverão continuar se espelhando em si mesmas, 

dispensando, assim, maiores comentários. 

Totalizam 10 as DMUs ineficientes, quais sejam: DF, ES, GO, MA, MG, PE, PR, 

RJ, RN e RS. 

Para as classificadas como ineficientes, o sistema apontou, ainda neste item, 

as unidades tomadoras de decisão que devem servir de benchmarking, com seus 

respectivos pesos (relevância), para as ineficientes, na busca de melhorar a sua 

produtividade. 

Na Tabela 7, a seguir, registra-se a seleção das DMUs ineficientes com as suas 

DMUs eficientes, em quem devem se espelhar, e respectivos pesos. A DEA detecta 

as DMUs eficientes com o indicativo para funcionarem como benchmarkings, por 

apresentarem-se na fronteira de eficiência e, consequentemente, constituirem-se em 

modelos de melhores práticas. 

A DEA constata as DMUs benchmarkings e os seus respectivos pesos, isto é, 

a sua importância relativa, para que a DMU ineficiente espelhe-se no exemplo de 

melhores práticas e empenhe-se no seu movimento em busca da eficiência. 

Assim, tem-se que a DMU DF tem quatro unidades eficientes apontadas como 

benchmarkings: SE, com peso de 0,464; AP, com peso de 0,349; MT, com peso de 

0,164; e, SC, com peso de 0,023. 
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Tabela 7 – Decision Making Units ineficientes com indicativo de pares para benchmarkings e 
respectivos pesos. 

DMU DMU Par de Benchmarking e Respectivo Peso 

DF SE MT AP SC  

0.464 0.164 0.349 0.023  

ES SC SE PA MS  

0.035 0.606 0.306 0.052  

GO SE CE    

0.535 0.465    

MA CE SE    

0.253 0.7    

MG SE PB SC   

0.499 0.118 0.384   

PE SE PA TO SC  

0.499 0.717 0.142 0.093  

PR CE SP SC   

0.907 0.042 0.052   

RJ TO SP SE SC  

0.309 0.087 0.371 0.272  

RN AM SE PA MS PI 

0.196 0.112 0.090 0.364 0.238 

RS PB SC    

0.415 0.585    

Onde: DMU – Decision Making Unit; AM – Amazonas; ; AP – Amapá; Ceará – CE; DF – Distrito Federal; 
ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – Maranhão; MG – Minas Gerais; MS – Mato Grosso do Sul; MT 
– Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – Rio de 
Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; RS – Rio Grande do Sul; SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP 
– São Paulo; e, TO – Tocantins. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Para a DMU ES, a DEA também identificou quatro DMUs para benchmarking, 

sendo a mais importante, com um peso bem maior, a DMU SE – peso de 0,606, 

seguida da DMU PA – peso de 0,306, seguida das demais e com menor relevância, 

as DMUs MS e SC, com 0,052 e 0,035, respectivamente. 

Ainda com quatro DMUs benchmarkings, PE deverá espelhar-se em PA 

(0,717), TO (0,142), SC (0,093), SE (0,049), e a DMU RJ em SE – peso de 0,371, TO 

– peso de 0,309, SC – peso de 0,272 e SP – peso de 0,087. 
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Para as DMUs GO, MA e PB, o modelo econométrico somente identificou duas 

DMUs benchmarking para cada. Para a DMU GO, foi apontado pelo modelo as DMUs 

SE e CE, com pesos de 0,535 e 0,465, respectivamente. Para a DMU MA, o sistema 

apontou as DMUs CE e SE, com pesos 0,253 e 0,7, respectivamente. 

Com cinco unidades eficientes indicados pela DEA como benchmarkings, a 

DMU RN deve adotar como modelo de melhores práticas as seguintes unidades, com 

seus respectivos níveis de relevância: MS (0,364), PI (0,238), AM (0,196), SE (0,112) 

e PA (0,090). 

A importância do uso dos modelos de gestão eficientes como referência para 

os ineficientes está no fato de que as práticas adotadas por eles podem servir como 

indicação para a busca no aumento da eficiência. 

 

4.1.8 Frequência de citação de benchmarking para unidades ineficientes 

 

Esta análise demonstra a frequência com que uma determinada DMU foi citada 

como referência para as DMUs ineficientes, que se encontram fora da fronteira de 

eficiência. Utiliza-se essa análise para diferenciar os níveis de eficiência, ou seja, 

quanto maior o número de citações, maior a eficiência. 

Cada DMU ineficiente adota um conjunto de DMUs eficientes como referência, 

baseando-se em suas práticas, para se tornar eficiente. Os pesos encontrados no 

modelo representam o peso relativo associado a cada DMU eficiente para calcular a 

eficiência das DMUs que ficaram abaixo da fronteira de eficiência em determinado 

período. Assim, para cada uma das DMUs consideradas ineficiente, existe pelo menos 

uma outra DMU eficiente. Nesse sentido, quanto maior o peso encontrado, mais 

elevada é a importância da DMU benchmarking para a DMU ineficiente. 

Partindo desta linha de raciocínio, constata-se que a unidade SE é considerada 

a mais eficiente, porque foi considerada como “padrão ouro” de benchmarking, sendo 

reconhecida como tal por oito vezes. 

No Gráfico 6, a seguir, têm-se o número de vezes em que as DMUs eficientes 

foram apontadas como benchmarkings para as unidades ineficientes. 
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Percebe-se que a DMU SE foi o melhor modelo de boas práticas para oito 

DMUs; SC, sete vezes; CE e PA, três unidades; MS, PB, SP e TO, duas DMUs cada; 

e, AM, AP, MT e PI, foram cada uma apontada ao menos uma vez como modelo de 

boas práticas. 

Importante ressaltar que as DMUs AC, AL, BA, RO e RR, apesar de estarem 

na fronteira de eficiência, não foram reveladas como benchmarkings. Neste contexto, 

Souza (2015) alerta para o fato de que se uma unidade eficiente não aparece como 

par de nenhuma unidade ineficiente, ou se aparece apenas poucas vezes, é preciso 

avaliar mais detidamente os resultados. Pode ser o caso desta unidade eficiente ter 

uma produção fora do padrão e/ou pesos de inputs diferentes das demais unidades 

e, portanto, ser considerada eficiente por default. 

 

 

Onde: AC – Acre; AL – Alagoas; AM – Amazonas; ; AP – Amapá; BA – Bahia; Ceará – CE; MS – Mato 
Grosso do Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; PI – Piauí; RO – Rondônia; RR – Roraima; 
SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP – São Paulo; e, TO – Tocantins. 

Gráfico 6 – Resumo da frequência de indicação como benchmarking (pares) (Peer count summary). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Ao todo, 12 das 17 DMUs classificadas como eficientes foram citadas como 

fonte de referência para benchmarking para as 10 DMUs ineficientes. O que não 

significa que por não serem fonte de benchmarking, as demais cinco que não foram 
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citadas estão fora da fronteira da eficiência. Apenas que as suas variáveis apontaram 

resultados muito próximos aos das DMUs, ligeiramente inferiores aos demais, mas 

não o suficiente para retirar-lhes da fronteira. 

Nesse ponto e, segundo Paiva Júnior (2000), uma questão que se dá 

frequentemente, e a qual deve-se dar maior atenção, é que nem todas as DMUs que 

atingirem a fronteira de produção eficiente devem ser consideradas como referência 

para o benchmarking. Elas podem estar na fronteira simplesmente porque são os 

pontos extremos dela. 

 

4.1.9 Resumo das projeções/metas de melhoria em produtos (outputs targets) 

 

O resultado dessa análise representa a projeção a ser obtida, em número 

absoluto, nas variáveis produtos e insumos das DMUs ineficientes, para que estas 

alcancem a fronteira da eficiência. 

Neste item, o valor resultado representa a meta de melhoria para uma DMU 

ineficiente se tornar eficiente. 

Quando a DMU é eficiente, o número absoluto resultado da análise referente à 

projeção da variável é igual ao número original apresentado, ou seja, o mesmo número 

que foi utilizado para lançá-lo no sistema para a DEA, demonstrados na Tabela 1, 

motivo pelo qual não serão repetidos nesta análise e, por conseguinte, dispensam a 

descrição dos resultados. 

 

4.1.10 Metas de melhorias em produtos 

 

Na Tabela 8, a seguir, encontram-se transcritos, para cada DMU ineficiente, os 

outputs com os respectivos dados originais apresentados, a projeção dada pela DEA 

e o percentual de ajuste necessário para se alcançar o alvo estimado pelo sistema, 

para que elas se movimentem em direção à fronteira de eficiência. 
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Tabela 8 – Decision Making Units Ineficientes – Número absoluto referentes de outputs apresentados para o estudo e resultados em ajustes (incrementos), 
por número absoluto e percentual. 

DMU 

O_instituições 
fiscalizadas/planejadas (%) 

O_denúncias apuradas (%) 
0_processos autuados concluídos 

(%) 
O_demanda comunidade 

Dados 
Apresentado

s 

Projeção 
(Targets

) 

Ajuste
s (%) 

Dados 
Apresentado

s 

Projeção 
(Targets

) 

Ajuste
s (%) 

Dados 
Apresentado

s 

Projeção 
(Targets

) 

Ajuste
s (%) 

Dados 
Apresentado

s 

Projeção 
(Targets

) 

Ajuste
s (%) 

DF 84 103,71 23 86,36 107 23 77,69 183 136 1.468 1.812 23 

ES 94 116,11 24 67,86 89 31 23,77 226 851 2.085 2.576 24 

GO 71 120,70 70 67,39 115 70 49,14 239 387 3.433 6.781 98 

MA 100 124,95 25 86,36 108 25 138,91 280 101 3.057 4.039 32 

MG 94 116,99 24 72,02 90 24 19,17 215 1.023 10.512 13.082 24 

PE 80 88,14 10 58,97 74 25 116,88 129 10 4.512 4.971 10 

PR 57 107,67 89 80,52 128 59 29,50 132 346 9.945 15.824 59 

RJ 57 93,73 64 40,17 93 132 160,51 264 64 7.160 11.774 64 

RN 89 108,33 22 56,77 85 50 74,01 90 22 2.200 2.678 22 

RS 100 112,49 12 52,37 67 28 70,45 113 60 17.329 19.494 12 

Percentual Médio 
de Incremento do 
Sistema 
COFEN/COREN
s 

36 47 300 37 

Onde: DMU – Decision Making Unit; DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – Maranhão; MG – Minas Gerais; PE – Pernambuco; PR – 
Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN – Rio Grande do Norte; RS – Rio Grande do Sul; COFEN – Conselho Federal de Enfermagem; e, COREN – Conselho 
Regional de Enfermagem. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Destaca-se ainda, na última linha da Tabela 8, o percentual médio de 

incremento na produtividade (ajuste) para o alcance da eficiência global no Sistema 

Conselho Federal de Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem (Sistema 

COFEN/CORENs). Foi estimado aplicando-se, para cada output, o cálculo da média 

dos valores percentuais de meta de produtividade de cada DMU ineficiente do Sistema 

em comento alcançar a fronteira de eficiência. 

Na Tabela 9, a seguir, encontra-se representado o cenário global das DMUs 

ineficientes, apontando os seus diagnósticos (grau de ineficiência e outputs 

comprometidos) e planos terapêuticos (meta percentual de ajuste), apontando ainda 

as unidades com evidência comprovada de eficiência técnica de produtividade, 

indicadas como modelo de melhores práticas. Conforme a DEA, se seguido a risca, o 

prognóstico de cura (eficiência global das DMUs do Sistema COFEN/CORENs) é 

muito positivo. 
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Tabela 9 – Ficha técnica: Decision Making Units Ineficientes, por índice de ineficiência, metas de incremento de produtividade por output e respectivos 
benchmarkings. 

DMU 
Ranking de 
Ineficiência 

Índice de 
Ineficiência 

Incremento de Produtividade (%) 

Benchmarkings 

Output 1* Output 2** Output 3*** Output 4**** 

GO 1º 0.588 23 23 136 23 CE e SE 

RJ 2º 0.608 24 31 851 24 SC, SE, SP e TO 

PR 3º 0.628 70 70 387 98 CE, SC e SP 

MA 4º 0.800 25 25 101 32 CE e SE 

MG 5º 0.804 24 24 1.023 24 PB, SC e SE 

DF 6º 0.810 10 25 10 10 AP, MT, SC e SE 

ES 7º 0.810 89 59 346 59 MS, PA, SC e SE 

RN 8º 0.822 64 132 64 64 AM, MS, PA, PI e 
SE 

RS 9º 0.889 22 50 22 22 PB e SC 

PE 10º 0.908 12 28 60 12 PA, SC, SE e TO 

Nota: * Percentual de fiscalizações realizadas/planejadas; ** Percentual de denúncias apuradas; *** Percentual de processos concluídos/autuados; **** Número 
absoluto de atendimento à comunidade. 

Onde: DMU – Decision Making Unit; AM – Amazonas; AP – Amapá; CE – Ceará; DF – Distrito Federal; ES – Espírito Santo; GO – Goiás; MA – Maranhão; MG 
– Minas Gerais; MS – Mato Grosso do Sul; MT – Mato Grosso; PA – Pará; PB – Paraíba; PE – Pernambuco; PI – Piauí; PR – Paraná; RJ – Rio de Janeiro; RN 
– Rio Grande do Norte; RS – Rio Grande do Sul; SC – Santa Catarina; SE – Sergipe; SP – São Paulo; TO – Tocantins; COFEN – Conselho Federal de 
Enfermagem; e, COREN – Conselho Regional de Enfermagem. 

Fonte: Elaboração própria. 
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A investigação deste item será feita em obediência aos dados agregados nas 

tabelas ranking de ineficiência (vide Tabela 4), projeção de outputs (vide Tabela 8) e 

benchmarkings identificados (vide Tabela 7), elaborados pela autora por meio dos 

resultados obtidos pela DEA. 

Desta forma, o detalhamento das metas em output, será feito individualmente 

para cada DMU ineficiente, na sequência da mais ineficiente para a menos ineficiente, 

indicando as suas metas de produtividade e respectivos benchmarkings, conforme os 

dados constantes na Tabela 9. 

 

4.1.7.1 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem de Goiás 

 

A DMU GO apresenta uma ineficiência técnica global de 0,588, considerado 

estar em um nível forte de ineficiência, conforme sinalizado na Tabela 4. Os dados 

apreciados demonstram que para encostar-se na fronteira de eficiência, deverá 

empenhar-se em um aumento na produção da seguinte ordem: 

Deverá aumentar o percentual de fiscalizações realizadas em relação às 

planejadas em 70%. Com relação ao output percentual de denúncias apuradas, 

deverá incrementá-lo em 70%. O maior empenho da DMU GO será no output 

processos concluídos, que deverá ser de 387%. No produto denúncias comunidade, 

precisará concentrar esforços para aumentá-lo em 98%. 

Como modelo de benchmarking, a DMU em questão deverá se espelhar na 

DMU eficiente SE com maior peso, seguido da DMU CE. 

 

4.1.7.2 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem do Rio de 

Janeiro 

 

A DMU RJ foi a segunda colocada no ranking de ineficiência, apresentando 

uma ineficiência técnica na ordem de 0,608, considerada uma ineficiência moderada. 

Para encontrar a fronteira de eficiência, a DMU em questão deverá elevar o seu 

desempenho na escala de 64% no output n. 1, instituições fiscalizadas. No output n. 

2, capacidade de apuração de denúncias, em 132%. E tanto no output n. 3, que 

representa a capacidade de concluir processos, como no output n. 4, indicador de 

atendimento às demandas da comunidade, a unidade RJ precisará em 64% cada um, 

devendo-se espelhar nas DMUs TO, SP, SE e SC. 
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4.1.7.3 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem do Paraná 

 

A DMU PR, tal como a RJ, situa-se como ineficiência moderada. Na unidade 

PR, o seu índice de ineficiência é de 0,608. 

A solução apontada neste estudo para que esta unidade encontre a fronteira 

de ineficiência foi a de aumentar todos os outputs em 89%, 59%, 346% e 59%, 

respectivamente, para os outputs de ns. 1, 2,3 e 4. 

No output referente à conclusão de processos, foi possível notar um percentual 

de incremento muito superior às metas encontradas para os outros outputs. 

Para se espelhar, a DEA indicou as DMUs CE, SE e SC, com o peso de 90% 

na DMU CE. 

 

4.1.7.4 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

 

De acordo com a DEA, apresenta um índice de ineficiência moderada de 0,800, 

a unidade MA está localizada no 4º lugar no ranking de ineficiência. 

Precisa melhorar a sua performance em 25% para as fiscalizações realizadas, 

25% no percentual de denúncias apuradas, 101% na conclusão de processos e 32% 

no atendimento às demandas da comunidade de Enfermagem. 

Para atingir essas metas, o sistema econométrico designa as DMUs SE e CE, 

sendo a SE com um peso de 70%. 

 

4.1.7.5 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem de Minas Gerais 

 

A DMU MG situa-se no nível de eficiência fraca, com índice de ineficiência de 

0,804, ocupando o 5º lugar em ineficiência. 

Seu maior esforço deverá ser no sentido de promover ações para aumentar em 

1.023% o número de processos concluídos. Nos demais outputs, o índice de 

incremento encontrado como necessário para se tornar eficiente foi igualmente de 

24%. 

Vale destacar a sua pouca capacidade, em 2019,de concluir os processos. 

Como benchmarking, este estudo assinala as DMUs SE, com maior peso 

(0,499), SC (0,384) e PB (0,118). 
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4.1.7.6 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem do Distrito 

Federal 

 

A DMU DF situa-se em sexto lugar no ranking de ineficiência, com o referido 

índice na monta de 0,810, sendo classificada como um índice de ineficiência fraca. 

Para o aumento do índice de ineficiência apontado, levando-a a eficiência, esta 

DMU deverá empenhar-se em aumentar a sua capacidade de produção na seguinte 

escala: 23% nos produtos instituições fiscalizadas, apuração de denúncias e 

demandas da comunidade, e 136% na conclusão de processos. 

Para atingir essa meta, deverá espelhar-se nas DMUs SE, AP, MT e SC, nesta 

ordem, da mais relevante para a menos relevante. 

 

4.1.7.7 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem do Espírito Santo 

 

Com o resultado equivalente à DMU DF,o índice de ineficiência de 0,810 

classifica a DMU ES em 7º lugar no ranking de ineficiência. 

Apesar do mesmo resultado apurado no seu índice de ineficiência, o sistema 

econométrico encontrou soluções diferentes e, aparentemente, mais complexas em 

produtividade, devendo gerenciar os seus recursos com o objetivo de aumentar o 

número de fiscalizações em 24%, a averiguação das denúncias em 31%, a conclusão 

de processos de fiscalização em 851% e o atendimento à comunidade em 24%. 

 

4.1.7.8 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande 

do Norte 

 

A DMU RN obteve o índice de ineficiência de 0,822, situando-se em 8º lugar na 

escala de ineficiência. 

 

 

Como meta de elevação na produtividade dos seguintes outputs: 22% no 

número de fiscalizações, conclusão de processos e atendimento às demandas da 

comunidade e 50% no output apuração de denúncias. Tendo como benchmarking as 

DMUs MS, PI, AM, SE e PA – nesta ordem de relevância. 
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4.1.7.9 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande 

do Sul 

 

Neste estudo, o índice de ineficiência estimado da DMU RS foi de 0,889, 

categorizado como uma fraca ineficiência, de acordo com o índice apurado. 

Para se movimentar no sentido da eficiência, a unidade em questão deverá 

investir esforços em seus recursos para o aumento relativo dos produtos na proporção 

de 12%, tanto no número de fiscalizações realizadas, quanto no atendimento à 

comunidade, de 28% na produção de apuração de denúncias e 60% na conclusão de 

processos. 

Foram especificados para a DMU RS os seguintes exemplos de melhores 

práticas, de maior para menor peso: SC e PB. 

 

4.1.7.10 Decision Making Unit – Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco 

 

Com índice de ineficiência de 0,908, a DMU PE figurou como 10ª colocada na 

escala de ineficiência, sendo considerada a mais eficiente das ineficientes. Em outras 

palavras, mesmo sendo ineficiente, é a DMU que mais se aproximou da fronteira de 

eficiência. 

De fato, confirma-se tal interpretação ao observar os percentuais de esforço em 

produtividade dos seus outputs. São eles: 10% no número de fiscalizações, conclusão 

de processos e demandas da comunidade, e 25% na apuração de denúncias. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A temática “eficiência nos órgãos da Administração Pública” vem sendo cada 

vez mais exigida pela sociedade. No âmbito dos Conselhos Profissionais, vem se 

expandindo cada vez mais, em especial, após a divulgação do relatório de 

Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC) (BRASIL, 2019c) pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU), mormente que indicou a ineficiência de vários Conselhos na 

fiscalização do exercício profissional. 

Nessa conjuntura, a importância deste estudo para averiguar a eficiência da 

fiscalização dos Conselhos Regionais de Enfermagem (CORENs) por meio da Análise 

Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis – DEA) acentua-se. Assim, busca-

se verificar até que ponto e de que forma tais instituições têm sido capaz de se 

organizar, tendo em vista a relevância da otimização dos seus recursos disponíveis. 

Nessa perspectiva, este trabalho apresentou, como objetivo geral, mensurar a 

eficiência da fiscalização nos 27 CORENs integrantes do Sistema Conselho Federal 

de Enfermagem/Conselhos Regionais de Enfermagem (Sistema COFEN/CORENs), 

por meio da utilização da DEA, que se caracteriza como uma ferramenta de elevada 

contribuição aos processos de tomada de decisão acerca do desempenho e 

produtividade de unidades homogêneas e autônomas. 

Foram utilizados dados secundários obtidos por meio dos Relatórios 

Trimestrais de Fiscalização dos CORENs enviados ao Conselho Federal de 

Enfermagem (COFEN), e ainda, e com mais participação neste trabalho, do Relatório 

de Gestão do COFEN (BRASIL, 2019d), publicado no TCU. 

A característica de agregar variáveis e indicadores de avaliação sem exigir que 

sejam conhecidos pesos relativos entre eles credencia o Modelo DEA a ser utilizado 

no tratamento da informação coletada nos processos de avaliação. 

A aplicação do Modelo DEA de Banker, Charnes e Cooper (BCC) (1984), com 

orientação ao output, pôde gerar respostas ao questionamento central desta pesquisa, 

identificando as Unidades Tomadoras de Decisão (Decision Makings Units – DMUs) 

eficientes, na busca de se obter o máximo nível de outputs, mantendo os inputs fixos, 

maximizando os resultados, sem diminuir os recursos. 
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Observou-se neste estudo que os CORENs que se apresentaram com melhor 

performance e, portanto, lograram a eficiência técnica, tiveram um bom desempenho 

nas atividades inerentes ao ato de fiscalizar utilizadas como variáveis, com ênfase na 

execução do planejamento anual, na apuração de denúncias, na conclusão de 

processos e no vínculo estreito com os seus jurisdicionados, por meio do atendimento 

presencial, telefônico e respostas aos e-mails. 

Por outro lado, os CORENs ineficientes apontados necessitam concentrar 

esforços e desenvolver estratégias para impulsionar sua produtividade e alcançarem 

a fronteira de eficiência. 

Nesse sentido, a DEA constata as DMUs benchmarkings com respectivos 

pesos, para que a DMU ineficiente espelhe-se no exemplo de melhores práticas e 

empenhe-se no seu movimento em busca da eficiência. 

Um outro ponto que este estudo aponta é o número de vezes que uma DMU foi 

citada como benchmarkings para as demais ineficientes. Nesse quesito, a DMU SE 

se destacou com oito indicações, seguida da DMU SC, com sete indicações para 

serem benchmarkings. 

Ao todo, 12 das 17 DMUs classificadas como eficientes foram citadas como 

fonte de referência para benchmarking para as 10 DMUs ineficientes. 

O alcance de 100% de eficiência relativa por uma unidade de COREN não 

implica que os serviços por ele prestados sejam de qualidade superior. Nada impede 

que a qualidade dos outputs de regionais benchmarking seja igual ou inferior àquela 

de unidades consideradas ineficientes. Nesse sentido, indicadores quantitativos, 

como é o caso dos resultados da DEA, estão associados somente ao número de 

fiscalizações, processos e denúncias, não incluindo uma proxy para a qualidade da 

decisão. 

A inclusão de um componente que reflita a qualidade das decisões constitui um 

dos possíveis desdobramentos dessa pesquisa inicial, que tem um caráter 

estritamente quantitativo. 

Em que pese as limitações da aplicação da DEA, dentre estas, a escolha 

criteriosa das variáveis e a análise cuidadosa dos resultados, este estudo apontou 

indicativos de estratégias para a alavancagem do desempenho organizacional que, 

se utilizadas, podem, inclusive, determinar estudos de eficácia das unidades 

ineficientes no alcance das metas propostas. 
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Pesquisas adicionais como, por exemplo, a realização de estudos futuros 

voltados para analisar a evolução da eficiência em um dado período de tempo, 

indicando flutuação e tendências nessa direção, podem explorar diversos critérios de 

avaliação como, por exemplo, identificar indicadores da eficácia dos benchmarkings 

das unidades de CORENs, apresentação de uma ferramenta de controle, para que 

possa desenvolver a supervisão, acompanhando a eficiência técnica em nível 

nacional. 

Os resultados provenientes da aplicação da DEA devem ser interpretados com 

cuidado, para deles extrair-se o máximo proveito. Considerando-se que é utilizado um 

conjunto limitado de insumos e produtos, os resultados serão parciais (a seleção dos 

insumos e produtos é um fator importante, e deve ser feita com o máximo critério). 

Os resultados obtidos podem ser considerados como um ponto de partida, de 

onde investigações mais detalhadas podem determinar possíveis fontes de 

ineficiência, ou de diferenças de desempenho. Servem como uma fonte de informação 

adicional para gestores dos processos tratados, visto que contém dados de avaliação 

relativa imparcial. 

Além disso, pode-se extrapolar esta pesquisa para outras técnicas que 

calculam a eficiência relativa de CORENs de micro porte e pequeno porte, uma vez 

que nenhum desses apresentou ineficiência – fato que merece ser melhor estudado, 

para confirmar as suas reais condições de eficiência. 

De fato, estar na fronteira da eficiência não significa que a unidade regional 

está operando na sua capacidade máxima, nem utilizando a menor quantidade de 

insumos possíveis. Nesse sentido, classificar uma DMU como eficiente não a 

caracteriza como perfeita. O gestor de uma DMU eficiente deve buscar continuamente 

a otimização dos recursos e a maximização de resultados, além de estabelecer metas 

ousadas, porém, exequíveis. 

Para concluir, é importante ressaltar que a análise e as sugestões decorrentes 

desta metodologia estão condicionadas às unidades e variáveis incluídas na pesquisa. 

Qualquer unidade e/ou variável acrescentada ou excluída da análise modificarão os 

resultados. 
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ANEXO A – RESOLUÇÃO N. 598, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, DO 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
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ANEXO B – ANEXO I DA RESOLUÇÃO N. 598, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, 

DO CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
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